Vulnerabilidade Social no Espírito Santo: Conceito e Mensuração by Danielle Nascimento
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 
MESTRADO EM ECONOMIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
VULNERABILIDADE SOCIAL NO ESPÍRITO SANTO: 
CONCEITO E MENSURAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
DANIELLE SANTOS DO NASCIMENTO SEDDON 
 
 
 
 
 
 
VITÓRIA 
JUNHO, 2014 
 
 
2 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 
MESTRADO EM ECONOMIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
VULNERABILIDADE SOCIAL NO ESPÍRITO SANTO: 
CONCEITO E MENSURAÇÃO 
 
 
 
 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Economia como exigência parcial 
para a obtenção do título de Mestre em 
Economia 
 
 
 
 
DANIELLE SANTOS DO NASCIMENTO SEDDON 
 
 
 
Orientador 
Dr. Robson A. Grassi 
 
 
 
 
 
VITÓRIA 
JUNHO, 2014 
3 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dados Internacionais de Catalogação-na-publicação (CIP) 
(Biblioteca Central da Universidade Federal do Espírito Santo, ES, Brasil) 
 
  
 Seddon, Danielle Santos do Nascimento, 1989-  
S447v Vulnerabilidade social no Espírito Santo : conceito e 
mensuração / Danielle Santos do Nascimento Seddon. – 2014. 
 104 f. : il. 
  
 Orientador: Robson Antonio Grassi. 
 Dissertação (Mestrado em Economia) – Universidade 
Federal do Espírito Santo, Centro de Ciências Jurídicas e 
Econômicas. 
  
 1. Espírito Santo (Estado) - Aspectos sociais. 2. Espírito 
Santo (Estado) - Censo demográfico. 3. Índice de 
Vulnerabilidade Social do Espírito Santo (IVES). I. Grassi, 
Robson Antonio. II. Universidade Federal do Espírito Santo. 
Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas. III. Título. 
  
 CDU: 330 
  
 
 
 
4 
 
 
 
 
 
 
 
 
5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ao meu pai, Manoel (in memorian), meu 
exemplo de vida e minha eterna inspiração 
 
6 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
“As pessoas são a verdadeira riqueza de uma nação” 
Relatório de Desenvolvimento Humano (PNUD, 1990) 
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RESUMO 
O desenvolvimento socioeconômico pode ser mais ou menos desigual de acordo com as 
características de cada população e governos e pesquisadores do Espírito Santo têm dado 
atenção especial para estes estudos. Na temática de vulnerabilidade social, a falta de definição 
de qual grupamento populacional é considerado socialmente vulnerável faz com que as 
políticas públicas do estado percam focalização. Assim, nesta pesquisa foi elaborado o Índice 
de Vulnerabilidade Social do Espírito Santo (IVES), um índice sintético composto por quatro 
dimensões (educação; empregabilidade, alocação do tempo e renda; infraestrutura domiciliar; 
composição familiar e mortalidade), para cada município do estado. Partindo de um método 
de clustering foram criadas escalas para análise do índice (baixa, média, alta e muito alta) e os 
resultados apontaram para uma vulnerabilidade social média no estado, sendo a dimensão de 
empregabilidade, alocação do tempo e renda a que merece mais atenção das políticas, onde 
mais de 90% dos municípios possuem vulnerabilidade social muito alta. 
Palavras-chave: Vulnerabilidade Social, Espírito Santo, Censo Demográfico 2010, Índice de 
Vulnerabilidade Social do Espírito Santo, IVES 
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INTRODUÇÃO 
O desenvolvimento socioeconômico pode ser mais ou menos desigual de acordo com as 
características de cada população. Seja por consequência das diferentes decisões tomadas 
pelos agentes, seja pela formação histórica, cultura, crença, seja pela falta de igualdade de 
oportunidades, o fato é que as pessoas não possuem acesso igualitário a todos os bens e 
serviços ofertados em uma sociedade. 
Em meio às diferenças socioeconômicas, é possível identificar pobres, não pobres 
analfabetos, alfabetizados, ocupados, desempregados. Grupos populacionais antagônicos que 
permitem estudos comparativos para a identificação de suas necessidades. Dentre os grupos 
antagônicos que podem ser formados, um muito comum que se destaca é o de vulneráveis e 
não vulneráveis. 
A temática desta pesquisa parte de uma percepção empírica da autora. Após cinco anos de 
experiência em estudos e pesquisas socioeconômicas envolvendo pobreza, desigualdade, 
distribuição de renda, características pessoais da população, aspectos demográficos e 
avaliações de políticas públicas, parte delas voltadas para o estado do Espírito Santo, um 
termo amplamente utilizado entre os cientistas sociais - sociólogos, geógrafos, economistas, 
entre outros – chamou atenção por sua complexidade e multidisciplinaridade: vulnerabilidade 
social. 
Apesar de o termo vulnerabilidade ser amplamente utilizado, a definição de um grupo 
vulnerável e sua distinção do não vulnerável é obscura. A vulnerabilidade não trata 
exclusivamente de pobreza, extrema pobreza, desemprego, analfabetismo, moradia, território. 
O que pode ser considerado vulnerabilidade social? As pessoas são vulneráveis? Quais 
características definem um grupo em situação de vulnerabilidade? Vulnerabilidade é 
territorial? Há graus de vulnerabilidade? O que é vulnerabilidade social, afinal? 
O que é claro sobre o conceito, no caso do Espírito Santo, é que a vulnerabilidade está 
presente em desenhos de políticas públicas e sociais. Ora parte da população ora diferentes 
áreas do território são classificadas como socialmente vulneráveis. Este termo, 
frequentemente, está associado à pobreza, falta de acessibilidade aos equipamentos básicos, 
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insegurança alimentar, desemprego, mas a vulnerabilidade social não é equivalente a nenhum 
desses termos individualmente. O combate da vulnerabilidade social é um novo passo da 
política pública, que deixa de ser linear e unidimensional e passa a ser multidimensional. 
Percebeu-se que, além dos problemas individuais que o desemprego, a pobreza ou a 
insegurança alimentar podem causar há um agravamento quando um indivíduo ou uma 
família estão expostos a uma combinação de problemas como esses. 
A vulnerabilidade do Espírito Santo passou, portanto, a ser caracterizada como um conjunto 
de elementos que caracterizam um grupo e que merecem atenção do Estado, mas em nenhum 
momento houve a preocupação em conceituar e quantificar essa vulnerabilidade. 
Então, o que temos no Espírito Santo é um volume de recurso e uma política pública voltados 
para o combate de um problema social, a vulnerabilidade, que não possui um conceito 
claramente definido. Isso resulta em duas consequências imediatas. A primeira é a falta de 
focalização da política pública. Uma vez que não se delimita o que é a vulnerabilidade social, 
inúmeros grupos populacionais tornam-se públicos potenciais. A segunda é a incapacidade da 
avaliação e do acompanhamento da política pública: sabemos que há uma parcela da 
população atendida, mas não se sabe sobre a eficiência, efetividade ou eficácia dessa política, 
uma vez que os parâmetros para determinação da vulnerabilidade social não são conhecidos. 
Outros estados brasileiros já enxergaram a necessidade de identificar esses grupos 
socialmente vulneráveis. Paraná, São Paulo, Rio de Janeiro e Amazonas são exemplos de 
estados que desenvolveram metodologias para caracterizar essa população e estabelecer 
diferentes frentes de combate à vulnerabilidade. No estado de São Paulo os projetos 
aprovados pelas diferentes esferas governamentais já levam em consideração o Índice de 
vulnerabilidade desenvolvido e fazem referência aos grupos de média e alta vulnerabilidade 
social. 
O objetivo central desta pesquisa é aprofundar o entendimento da vulnerabilidade social no 
estado do Espírito Santo, caracterizando conceitualmente e identificando quantitativamente o 
termo. 
Para tanto, o primeiro passo é entender a vulnerabilidade social e como ela é tratada no 
Espírito Santo, o que será apresentado nos dois primeiros capítulos. O primeiro apresentará 
insumos teóricos para a compreensão sobre o tema vulnerabilidade social e como essa 
discussão nos leva a um conceito que pode ser aplicável à realidade capixaba. Com esses 
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insumos teóricos, o segundo capítulo apresentará como a vulnerabilidade social vem sendo 
tratada no Espírito Santo, ressaltando as bases legais que sustentam a política pública. O 
objetivo é colocar o leitor no mesmo ponto de vista do pesquisador, de forma que ele possa 
conhecer melhor a problemática e entender em qual contexto essa pesquisa foi desenhada. O 
exercício dos dois primeiros capítulos será importante para traçarmos um eixo entre o que 
existe sobre o tema e as políticas desenvolvidas no Espírito Santo. 
O capítulo 3 será a mensuração da vulnerabilidade social no Espírito Santo. Conhecendo a 
forma que os gestores tratam o tema e com o conceito teórico definido teremos insumos 
suficientes para mensurar a vulnerabilidade social. 
Partiremos da análise teórica do tema e nos aproximaremos gradativamente do estudo 
empírico, associando a forma de tratar a vulnerabilidade social no Espírito Santo às 
contribuições teóricas sobre o tema, procurando extrair um eixo central de análise. Com esse 
eixo a análise quantitativa trará uma proposta para identificação e mensuração da 
vulnerabilidade social. Encerrando a pesquisa, apresentaremos ao leitor as principais 
conclusões e apontamentos sobre o tema, atualização de indicadores e bases de dados 
utilizadas para continuidade dos estudos e a magnitude da vulnerabilidade social no Espírito 
Santo. 
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CAPÍTULO 1: CONCEITUANDO A VULNERABILIDADE SOCIAL 
Estudar aspectos socioeconômicos de uma população, identificar e separar grupamentos 
populacionais antagônicos são ações usuais e amplamente utilizadas principalmente para 
gerar informações que servirão de base para focalização de uma política pública. Há pobres, 
não pobres, empregados, desempregados, inativos, crianças que frequentam escolas, crianças 
fora da escola, entre outros. A vulnerabilidade, a princípio, não se resume a um desses 
grupamentos, mas pode incorporar diferentes combinações de características e, ainda, estar 
associada de alguma forma a um território. 
O objetivo desse capítulo é criar uma base teórica e um conceito para a discussão da 
vulnerabilidade social no Espírito Santo, de forma que o leitor possa compreender em que 
momento o tema ganhou importância para a pesquisa socioeconômica e como ele é tratado. 
Com insumos sobre a teoria que existe por traz dos estudos de vulnerabilidade social 
poderemos olhar para o Espírito Santo e entender como essa problemática é tratada no estado. 
Não se trata de um resgate histórico da vulnerabilidade social, mas de uma apresentação de 
pesquisas, estudos e conceitos relevantes e selecionados sobre o tema que auxiliem na 
construção do conceito e na quantificação da vulnerabilidade social. Partiremos de uma visão 
macro e nos aproximaremos gradativamente da visão micro do problema de forma que o 
levantamento teórico possa convergir com as constatações empíricas do capítulo seguinte. 
SEÇÃO 1.1. ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE VULNERABILIDADE SOCIAL 
Estudos e pesquisas sobre vulnerabilidade social ganharam destaque no cenário acadêmico 
recentemente. Focalizando a análise nas organizações internacionais – como Banco Mundial e 
Comissão Econômica para América Latina e Caribe – o tema começou a ganhar destaque na 
década de 1990, com foco nos países latinoamericanos. 
O interesse dessas instituições estava voltado para entender aspectos do desenvolvimento 
populacional desses países e o papel do Estado: a situação econômica era de inserção dos 
países latinoamericanos na economia internacional, com abertura de mercados e ajustes 
financeiros; a situação social, por outro lado, era de uma população mais empobrecida com 
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sinais de dependência econômica do Estado para provisão de serviços básicos e assistência, 
características que iam de encontro às proposições de ajustes fiscais. 
MOSER (1998), antropóloga do Banco Mundial, destacou que os anos 1990 foram marcados 
por uma nova agenda de combate à pobreza nos organismos internacionais, não mais 
relacionada apenas à insuficiência de renda. A autora destacou que, além da insuficiência de 
renda, era necessário dar atenção aos outros fatores que interferiam na qualidade de vida das 
famílias, como formação do capital humano (educação e saúde), acessibilidade a bens básicos 
e ao trabalho e estrutura familiar. 
O Banco Mundial passou a basear sua estratégia de redução da pobreza em um tripé: 
crescimento econômico, capital humano e proteção social para os mais vulneráveis. E tratar os 
mais vulneráveis era diferente de tratar a pobreza. Enquanto a pobreza, como insuficiência de 
renda, era vista como algo estático, a vulnerabilidade social carregava em si um elemento 
dinâmico, formado por uma combinação de elementos da vida dos indivíduos. 
KATZMAN (1999), em um estudo para a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
reconheceu as contribuições de MOSER e do Banco Mundial sobre a vulnerabilidade, 
ressaltando que os estudos caminharam na direção correta, mas que já era necessário 
aprofundar mais o assunto, em busca dos mecanismos determinantes da distribuição dos 
ativos. KATZMAN (1999) considerou que uma pessoa, um domicílio ou um determinado 
grupo era considerado vulnerável quando: 
“Se encuentra entre los grupos más amenazados por una 
exclusión de los puestos de calidad en el mercado de trabajo, y 
de una estabilidad laboral. 
Su inserción en redes sociales de tipo familiar y comunitario 
son débiles. 
El acceso a los distintos servicios públicos es de carácter 
irregular. 
Tal debilidad tiene dos tipos de efectos: por un lado, ante una 
eventual degradación de la condición laboral, la integración a 
tales esferas de bienestar se vería amenazada. En otro sentido, 
la débil integración implica que ésta no es capaz de soportar 
demandas de cierta intensidad.” (KATZMAN, 1999) 
Para o autor, havia diferentes tipos de vulnerabilidade que deveriam ser diferenciadas e, em 
seu trabalho, ressaltou duas: a vulnerabilidade estável e a vulnerabilidade recente. A primeira 
considerava que os indivíduos possuíam atributos vulneráveis estáveis, como baixa 
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escolaridade e demandas de saúde escassamente atendidas. A segunda considerava indivíduos 
em situação de vulnerabilidade social devido a uma crise recente do mercado de trabalho, 
tendo como consequência a precarização do trabalho, degradação das condições de vida e 
endividamento. As classificações eram importantes, segundo o autor, para uma análise de 
portfólio dos recursos dos domicílios, de forma que os programas sociais pudessem não só 
retirar as famílias de uma situação de pobreza, mas também lutar contra a exclusão em uma 
perspectiva temporal. 
KATZMAN, apesar de ter apresentado uma perspectiva com mais peso para as 
vulnerabilidades associadas ao mercado de trabalho, deu um passo adiante no estudo da 
vulnerabilidade social em relação à MOSER, na medida em que propôs uma categorização do 
tema, para melhor focalização das políticas e uma possível quantificação da vulnerabilidade 
social. VIGNOLI (2000) apontou essa importância da quantificação da vulnerabilidade em 
um estudo da CEPAL, com base em análises empíricas da questão social e demográfica na 
Bolívia, Equador, Nicarágua e Uruguai, já apontando indicadores que poderiam fazer parte de 
uma investigação sobre a vulnerabilidade social, como tamanho do domicílio, escolaridade e 
idade do chefe do domicílio, dependência demográfica (crianças e idosos), índices de 
juventude e velhice, presença de menores de 15 anos. 
PIZARRO (2001), em estudo para CEPAL, ressaltou que os termos vulnerabilidade e grupos 
vulneráveis, eram usados com frequência por intelectuais e governantes na América Latina, 
mas sem grande precisão conceitual, muitas vezes sendo confundida com pobreza: 
 “(...) el enfoque de pobreza califica de forma descriptiva 
determinados atributos de personas y familias, sin dar mayor 
cuenta de los procesos causales que le dan origen. La 
vulnerabilidad, en cambio, hace referencia al caráter de las 
estructuras e instituiciones económico-sociales y al impacto 
que éstas provocan en comunidades, familias y personas en 
distintas dimensiones de la vida social.” (PIZARRO, 2001) 
Em suma: 
“Mientras la primera [pobreza] se refiere a la escasez de 
ingresos monetarios para cubrir las necesidades básicas 
alimentarias y no alimentarias de los hogares, la vulnerabilidad 
hace énfasis en el impacto que provocan eventos económico-
sociales extremos sobre las capacidades de las personas. (...) 
mientras la pobreza es una medición estadística de los recursos 
monetários con que cuentan los hogares, la vulnerabilidad dá 
cuenta del impacto del sistema económico y sus instituiciones 
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sobre los recursos con que cuentam las personas.” (PIZARRO, 
2001) 
PIZZARRO fez uma separação causal para diferenciar a pobreza da vulnerabilidade social. 
Para ele, a pobreza era consequência da insuficiência de renda enquanto a vulnerabilidade 
social era consequência da estrutura do sistema econômico e suas instituições sobre os 
recursos disponíveis para as pessoas. 
Para o autor, a vulnerabilidade social presente atualmente na América Latina foi intensificada 
pela abertura comercial vivida pelos países, atingindo a população via setores produtivos cada 
vez mais privatizados, sob um regime de busca intensiva de melhorias de produtividade em 
contraposição ao ambiente social com capital humano limitado, o que gerou uma 
heterogeneidade produtiva, com consequente precariedade do trabalho e redução da 
capacidade de negociação dos sindicatos. As economias estavam por um lado ligadas ao 
contexto globalizado e por outro precisando lidar com uma parcela da população que não 
seria inserida nesta nova dinâmica. 
“Ésta [la vulnerabilidad] existía en el passado pero se ha 
acentuado dramaticamente el la década del noventa, como 
resultado de la ampliación de las brechas de produtividad tanto 
entre ramas de actividad económica como entre empresas 
grandes, altamente modernizadas, y empresas pequeñas, con 
escaso progreso técnico. La inversión y el crecimiento se han 
concentrado sólo en algumas ramas dinâmicas, ligadas a las 
exportaciones, y en ciertas atividades de infraestructura que 
sirven de apoyo al mejoramiento de la competencia 
internacional.” (PIZARRO, 2001) 
O efeito dinâmico da abertura comercial foi a intensificação da desigualdade, incapacidade de 
geração de renda de parte da população não inserida ou até mesmo excluída do processo 
produtivo por deficiência de seu capital humano, intensificação da informalidade e de trabalho 
precários. 
Essa discussão também teve seu espaço no cenário nacional. KOWARICK (2003) se afastou 
do problema conceitual e levantou um debate sobre a responsabilidade do combate à 
vulnerabilidade social: poderia ela ser atribuída ao indivíduo, e sua ação para sair de uma 
situação problemática; ou ao Estado, que deveria oferecer bases mínimas para que os cidadãos 
possam viver. Apesar de não se posicionar em relação à responsabilidade, o autor apresenta 
características da vulnerabilidade social que se encaixam nessa transição dos estudos em 
considerar além da pobreza, a vulnerabilidade: 
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“(...) os diagnósticos e as proposições se calibram em torno do 
que se convencionou chamar de nova pobreza. Nova pobreza, 
porque a vulnerabilidade deixa de afetar só os grupos 
periféricos para se tornar um problema que desaba sobre as 
camadas que ocupam os estratos inferiores da pirâmide social. 
Não é mais a fímbria da sociedade, mas se trata agora também 
de suas bases.” (KOWARICK, 2003) 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) publicou em 2007 um estudo denominado 
Aspectos Conceituais da Vulnerabilidade Social. No estudo, o MTE ressalta os pontos de 
consenso no debate da vulnerabilidade social: 
“Dentre os vários enfoques dados ao termo vulnerabilidade 
social, observa-se um razoável consenso em torno a uma 
questão fundamental: a qualidade do termo deve-se a sua 
capacidade de captar situações intermediárias de risco 
localizadas entre situações extremas de inclusão e exclusão, 
dando um sentido dinâmico para o estudo das desigualdades, a 
partir da identificação de zonas de vulnerabilidades que 
envolvem desde os setores que buscam uma melhor posição 
social, até os setores médios que lutam para manter seu padrão 
de inserção e bem estar, ameaçados pela tendência a 
precarização do mercado de trabalho. Tudo isso em confronto 
com a estrutura de oportunidades existentes em cada país em 
um dado momento histórico.” (MTE, 2007) 
Fica claro que há um eixo central que pode ser traçado pelas contribuições dos autores do 
Banco Mundial, CEPAL, OIT e MTE: a atual discussão sobre a vulnerabilidade social se 
intensificou com a abertura econômica dos países e começou a ser aprofundada a partir dos 
estudos da pobreza. Constatou-se que a atenção das políticas públicas não deveria estar 
apenas voltada para o combate da pobreza, embora a insuficiência de renda e a precariedade 
do trabalho tenham se apresentado como fatores relevantes: parte da população latina tinha 
um conjunto de características que a colocava, não em uma situação de pobreza, mas de forte 
iminência de pobreza e de necessidades assistenciais do Estado. O Estado, por sua vez, em um 
contexto de controle fiscal deveria buscar, cada vez mais, conhecer esse grupo. 
Nessa perspectiva, as políticas públicas atuariam de forma preventiva em relação aos 
problemas sociais futuro ou em relação à proliferação desses problemas. Com recursos 
limitados, não se tratava mais de combater apenas a pobreza, mas sim, de prevenir que os 
indivíduos e suas famílias atingissem uma situação social na qual seria necessária a 
intervenção direta do Estado. O Estado atuaria na provisão mínima de bens e serviços, 
acompanhando a formação de capital humano, na inserção no mercado de trabalho e, em 
contrapartida, teria indivíduos com condições de serem produtivos e autônomos em relação à 
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provisão individual de bens. Olhar para esse grupo como uma ação preventiva, antes que um 
problema social mais amplo viesse à tona, era atuar sobre um grupo dinâmico, vulnerável. 
Por um lado, os países se inseriam em uma dinâmica produtiva internacional nova, com 
abertura de mercados e novas formas de produção. Por outro, tinham que conviver com o fato 
de que parte de sua população não estava – e nem seria – inserida nessa nova dinâmica. 
Entretanto, reconhecimento da vulnerabilidade social como um problema a ser tratado pela 
política pública brasileira não ficou apenas no âmbito da caracterização teórica do tema. A 
legislação passou a fundamentar legalmente o combate à vulnerabilidade social no país e 
diferentes autores em diferentes estados passaram a se preocupar com a identificação e 
mensuração da vulnerabilidade social, como veremos nas seções seguintes. 
SEÇÃO 1.2: AS BASES LEGAIS NACIONAIS DAS POLÍTICAS DE COMBATE À 
VULNERABILDADE SOCIAL 
Subseção 1.2.1: Lei Orgânica de Assistência Social 
A discussão sobre a vulnerabilidade social faz parte de um contexto mais amplo de problemas 
sociais e está intimamente relacionada às ações e políticas de assistência social no país. 
O papel da assistência social como política pública é recente: somente a partir da Constituição 
de 1988 ela passou a ser tratada como uma política pública no mesmo nível da saúde e da 
previdência social. Em 1993, foi sancionada a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) - 
Lei n
o
 8.742 -, classificando a assistência social como uma política de seguridade social não 
contributiva e um dever do Estado. Inicialmente responsabilidade do Ministério do Bem-Estar 
Social, desde 2003 a Política Nacional de Assistência Social é coordenada pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza. 
Ao longo do texto da Lei, destacam-se alguns pontos em relação ao atendimento e 
responsabilidade dos governos com a população. A Lei garante benefício de prestação 
continuada de um salário mínimo mensal aos deficientes e idosos de 70 anos ou mais 
(passando a 65 anos ou mais para homens e 60 anos ou mais para mulheres a partir do 
Estatuto do Idoso) que não possuem meios de prover a própria vida ou de sua família. Além 
disso, consideram como incapazes de prover a manutenção de uma pessoa deficiente ou idosa 
20 
 
à família que possui renda per capita inferior a um quarto de salário mínimo. Além do 
benefício de prestação continuada, a lei prevê benefícios eventuais para famílias com renda 
per capita inferior a um quarto de salário mínimo para auxílios natalidade e funeral. No artigo 
32, 2º parágrafo, a vulnerabilidade é tratada pela primeira vez no texto da Lei, ressaltando 
que: 
“Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para 
atender necessidades advindas de situações de vulnerabilidade 
temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a 
pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos casos 
de calamidade” (BRASIL, 1993) 
A LOAS criou bases para relevância do tema assistência social em âmbito nacional e deu 
caminhos a serem seguidos por estados e municípios, ressaltando as populações prioritárias na 
política social. A partir dela, foram elaboradas as políticas nacionais e planos municipais de 
assistência social. 
Subseção 1.2.2: Política Nacional de Assistência Social – PNAS 2004 
A atual Política Nacional de Assistência Social (PNAS) destaca que é preciso ter uma visão 
social de proteção, o que envolve conhecer vulnerabilidades sociais às quais os indivíduos 
estão sujeitos, levando em conta três vertentes de proteção social: 
“(...) as pessoas, as suas circunstâncias e dentre elas seu 
núcleo de apoio primeiro, isto é, a família
1
. A proteção social 
exige a capacidade de maior aproximação possível do cotidiano 
da vida das pessoas, pois é nele que riscos, vulnerabilidades se 
constituem. O conhecimento existente sobre as demandas por 
proteção social é genérico, pode medir e classificar as situações 
do ponto de vista nacional, mas não explicá-las. Este objetivo 
deverá ser parte do alcance da política nacional em articulação 
com estudos e pesquisas.” (MDS, 2004) 
Ao ressaltar as três vertentes da proteção social, a PNAS começar a revelar, sob o ponto de 
vista da política nacional. O aspecto circunstância merece atenção especial: não só 
características do indivíduo e sua família são elementos que interferem nas vulnerabilidades. 
O ambiente no qual o indivíduo vivem com sua família é igualmente importante. 
                                                 
1
 Grifo nosso. 
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Partindo da visão sociofamiliar, o texto da PNAS foi elaborado considerando a necessidade 
de descentralização da assistência social, dividindo e coordenando ações com estados e 
municípios de modo a garantir que as particularidades de cada território sejam levadas em 
consideração nas ações assistenciais: 
“Nesta direção, tendo como base informações do Censo 
Demográfico de 2000 e da Síntese de Indicadores Sociais – 
2003, elaborado a partir das informações da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios PNAD de 2002, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, bem como o Atlas 
de Desenvolvimento Humano 2002, e tendo a Política de 
Assistência Social assumido a centralidade sociofamiliar no 
âmbito de suas ações, cabe reconhecer a dinâmica demográfica 
e socioeconômica associadas aos processos de 
exclusão/inclusão social, vulnerabilidade aos riscos pessoais e 
sociais em curso no Brasil, em seus diferentes territórios.” 
(MDS, 2004) 
E completa: 
“Tendo em vista que normalmente essas informações permitem 
no máximo o reconhecimento por Estado brasileiro, e 
considerando o fato de que o modelo de desigualdade 
socioterritorial do País se reproduz na dinâmica das cidades, 
também se faz necessário um panorama desses territórios, 
espaços privilegiados de intervenção da política de assistência 
social.” (MDS, 2004) 
Para respeitar as particularidades socioterritoriais, a PNAS criou uma tipologia de municípios 
para dar suporte às políticas nacionais: municípios pequenos 1, com população até 20 mil 
habitantes; municípios pequenos 2, com população de mais de 20 mil até 50 mil habitantes; 
municípios médios, com população de mais de 50 mil até 100 mil habitantes; municípios 
grandes, com população de mais de 100 mil até 900 mil habitantes; e metrópoles, com 
população maior que 900 mil habitantes. 
Assim, a Política Nacional de Assistência Social foi desenhada partindo de uma análise 
situacional da demanda, baseada em cinco temas considerados importantes: aspectos 
demográficos; a família e indivíduos; proteção integral; equidade; e pessoas com deficiência. 
Os Aspectos Demográficos ressaltaram que a forma de distribuição da população no território 
nacional deve ser levada em consideração na PNAS. Em municípios muito populosos (médio 
e grande porte e metrópoles) a alta taxa de urbanização trouxe consigo precarização dos 
modos de vida devido ao desemprego, informalidade, violência. Destacou-se, ainda, que 20% 
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da população brasileira concentravam-se nas metrópoles, sendo 97% desta população 
residente em área urbana. Por outro lado, 73% dos municípios eram de porte pequeno (até 20 
mil habitantes), nos quais 45% da população viviam em área rural, o que ressaltou a 
importância da análise territorial diferenciada. Em relação à estrutura etária da população, os 
indicadores do tema mostraram a necessidade da atenção ao idoso, devido à redução da taxa 
de fecundidade e aumento da expectativa de vida observada no período. 
O tema Família e Indivíduos apontou como destaque o aumento da posição da mulher como 
pessoa de referência da família, 29% em média. 
A Proteção Integral dividiu-se em crianças, adolescentes e jovens; trabalho de crianças e 
adolescentes; e gravidez na adolescência. Em famílias com crianças, 36,3% tinham 
rendimento per capita inferior a ¼ de salário mínimo e 62,6% tinham rendimento per capita 
inferior a ½ salário mínimo. Em relação à frequência à escola, a concentração de crianças fora 
da escola era maior em municípios pequenos e médios (até 100 mil habitantes). A mesma 
tendência foi observada para defasagem escolar e baixa escolaridade média da população. 
Mais de 5 milhões de crianças e adolescentes trabalhavam em 2002 e suas principais 
atividades estavam relacionadas ao trabalho doméstico e trabalhos não remunerados. A 
gravidez de meninas de 15 a 17 anos não demonstrava grandes concentrações em municípios 
de pequeno porte, em geral, atingia 8,45% das meninas nesta faixa etária. 
A Equidade foi focalizada entre idosos que representavam 5,85% da população. Mais de 70% 
dos idosos eram aposentados ou pensionistas em 2002 e, considerando a faixa etária de 60 
anos ou mais, 64,6% dos idosos eram a pessoa de referência da família. 
O tema Pessoas com Deficiência apontou a necessidade de atenção para este grupo 
populacional: 14,48% da população brasileira tinha algum tipo de deficiência. 
Com base nos temas levantados e respeitando as características socioterritoriais do país, a 
PNAS define o público usuário da Política: 
 “(...) cidadãos e grupos que se encontram em situações de 
vulnerabilidades e riscos, tais como: famílias e indivíduos com 
perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento 
e socialidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em 
termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal 
resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no 
acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias 
psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo 
familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção 
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no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e 
alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem afetar o 
risco pessoal e social.” (MDS, 2004) 
A descentralização político-administrativa da assistência é um ponto de destaque na PNAS. A 
esfera federal é a responsável por coordenar e estabelecer normas gerais da assistência, 
enquanto as demais esferas são responsáveis pela coordenação e execução de programas. 
Partindo dos princípios e diretrizes da PNAS, cada estado, município e o Distrito Federal deve 
“coordenar, formular e co-financiar, além de monitorar, avaliar, capacitar e sistematizar as 
informações” (MDS, 2004) 
Em outro trecho, a PNAS ressalta novamente a necessidade de acompanhamento e 
monitoramento das ações por meio da: 
“(...) utilização de indicadores para construção do Sistema de 
Avaliação de Impacto e Resultados da Política Nacional de 
Assistência Social; e implementação do sistema de 
acompanhamento da rede socioassistencial. Assim, na agenda 
básica da Política Nacional de Assistência Social, estas 
questões encontram-se vinculadas ao nível estratégico, 
definidas pelo escopo de construir um sistema de informação 
que permita o monitoramento e avaliação de impacto dos 
benefícios, serviços, programas e projetos de enfrentamento da 
pobreza.” (MDS, 2004) 
Subseção 1.2.3: Operacionalização da Política Nacional de Assistência Social 
Para regulamentar a PNAS, foi instituída em 2005 a Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Assistência Social (NOB/SUAS), que definiu a divisão de responsabilidades entre 
as três esferas governamentais e critérios de divisão de recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS) entre estados, municípios e Distrito Federal, ressaltando a 
importância de um critério claro e metodologicamente fundamentado para a partilha: 
“A operacionalização do art. 18, inciso IX, da LOAS, que 
prevê a utilização de indicadores para a partilha mais equitativa 
de recursos no âmbito da política de Assistência Social, traz o 
desafio de relacionar informações sociais, econômicas, 
demográficas e cadastrais com as escalas territoriais e as 
diversidades regionais presentes no desenho federativo do país. 
Traz, ainda, o desafio de estabelecer, com base nesses 
indicadores, partilha e distribuição de recursos fundamentada 
em metodologia objetiva e critérios públicos e universais que 
sejam, ao mesmo tempo, transparentes e compreensíveis por 
todas as instâncias que operam a política de Assistência Social, 
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em especial, aquelas incumbidas do controle social.” (MDS, 
2005) 
Assim, com base no público-alvo da PNAS considerou-se na Norma população vulnerável a 
pessoa residente com ao menos uma das características seguintes: 
(a) Famílias que residem em domicílio com serviços de infraestrutura inadequados: 
segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), considera-se 
infraestrutura inadequada domicílios particulares permanentes com abastecimento de 
água não realizado pela rede geral, sem banheiro e sanitário ou escoadouro ligado à 
fossa rudimentar, vala, rio, lago ou mar, lixo não coletado e mais de 2 moradores por 
dormitório; 
(b) Família com renda per capita inferior a ¼ de salário mínimo; 
(c) Família com renda per capita inferior a ½ salário mínimo com pessoas de 0 a 14 
anos e responsável com menos de 4 anos de estudo; 
(d) Família na qual há uma chefe mulher sem cônjuge, analfabeta e com filhos 
menores de 15 anos; 
(e) Família na qual há ao menos uma pessoa com 16 anos ou mais desocupada 
(procurando emprego) com menos de 4 anos de estudo; 
(f) Família na qual há uma pessoa com 10 a 15 anos que trabalhe; 
(g) Família na qual há uma pessoa com 4 a 14 anos que não estude; 
(h) Família com renda per capita inferior a ½ salário mínimo com pessoas de 60 anos 
ou mais; 
(i) Família com renda per capita inferior a ½ salário mínimo com pessoas com 
deficiência. (MDS, 2005) 
A combinação dessas características compõe, segundo a NOB/SUAS, a taxa de 
vulnerabilidade social em cada território. 
A partilha de recursos foi desenhada em etapas. Sob o montante de recursos disponível 
divide-se o valor segundo porte populacional de municípios proporcionalmente à população 
residente, chegando a 5 grupos de recursos. Cada um deles é dividido proporcionalmente 
entre os estados de acordo com a taxa de vulnerabilidade estadual. Internamente a cada 
estado, o volume final é dividido entre os municípios de acordo com os indicadores 
selecionados por porte de município. 
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Os indicadores selecionados são 4: três básicos e 1 complementar de acordo com o porte do 
município escolhido pela gestão. 
 Indicadores básicos: taxa de vulnerabilidade municipal, receita corrente líquida 
municipal per capita, recursos transferidos pelo FNAS para o fundo municipal per 
capita; 
 Indicadores complementares (municípios pequenos 1 e 2): taxa de urbanização 
(porcentagem de população residente em área urbana), especificidade regional 
(porcentagem da população residente em região especificada: fronteira, portuária, 
calhas de rios, povos da floresta, quilombola, indígena, assentamentos rurais, 
metropolitanas e semiárido), taxa de intensidade da pobreza (distância da renda per 
capita dos pobres em relação à linha de pobreza – ½ salário mínimo), taxa de 
crescimento da população residente, taxa de evasão escolar (relação entre o número 
de alunos afastados por abandono das escolas e o número total de matriculados); 
 Indicadores complementares (municípios médios e grandes): qualificação da mão 
de obra (porcentagem da população em idade ativa – 15 a 64 anos – com até 8 anos 
de estudo), taxa de intensidade da pobreza, taxa de crescimento da população 
residente, taxa de evasão escolar; 
 Indicadores complementares (metrópoles): taxa de homicídios (relação entre o 
número de óbitos por homicídio e a população total), taxa de homicídios de jovens 
(relação entre o número de óbitos por homicídio de pessoas de 15 a 29 anos em 
relação à população total de 15 a 29 anos), taxa de mortalidade infantil (relação entre 
o número de óbitos de menores de 1 ano e o número de nascidos vivos no ano), taxa 
de intensidade da pobreza, taxa de crescimento da população residente. (MDS, 2005) 
Todos os indicadores são padronizados entre 0 e 1, onde 0 representa a melhor situação do 
indicador analisado e 1 a pior situação. O indicador final se dá pelo somatório dos indicadores 
básicos padronizados e o indicador complementar, sendo que a taxa de vulnerabilidade 
municipal recebe peso 2. Assim, o indicador final varia entre 0 e 5. 
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SEÇÃO 1.3: ESTUDOS NACIONAIS APLICADOS SOBRE VULNERABILIDADE 
SOCIAL 
No âmbito nacional, a vulnerabilidade social e, principalmente, a sua mensuração faz parte da 
discussão recente dos institutos de pesquisa e secretarias e está relacionada menos à questão 
conceitual e mais à questão quantitativa com o objetivo de medir a magnitude da 
vulnerabilidade. 
Entender como a vulnerabilidade social é mensurada nos estudos nacionais nos dará insumos 
para conceituar e quantificar de acordo com a realidade do Espírito Santo. Para cada estudo a 
seguir será apresentada uma tabela consolidando os indicadores utilizados por cada autor com 
o objetivo de mapear as dimensões que vêm sendo associadas à vulnerabilidade social. 
O Índice de Desenvolvimento da Família (IDF) desenvolvido por BARROS, CARVALHO e 
FRANCO (2003) foi uma das mais bem sucedidas metodologias mensuração de 
desenvolvimento familiar e hoje faz parte de um dos indicadores acompanhados pelo governo 
federal no Cadastro Único. Apesar de o IDF não estar diretamente relacionado à 
vulnerabilidade social, ele parte do princípio de que a pobreza não é determinada apenas pela 
insuficiência de renda, ou seja, a pobreza é multidimensional e o Índice explora ao máximo, a 
base de dados em que a metodologia é aplicada. 
Dada essa multidimensionalidade, os autores procuraram desenvolver uma metodologia para 
mensurar essas características, incorporando diferentes indicadores. O desafio foi a 
composição e combinação de indicadores, como destacaram: 
“(...) considere o seguinte exemplo. A cidade A apresenta 
resultados para algumas das dimensões da pobreza melhores do 
que os respectivos resultados na cidade B, ao passo que a 
cidade B apresenta melhores resultados em dimensões em que 
a cidade A é mais fraca. O que afirmar a respeito de qual 
dessas cidades está em piores condições de pobreza? (...) Tudo 
o que se poderia afirmar é que a cidade A é melhor que a B em 
certas dimensões e que a cidade B é melhor que a A nas demais 
dimensões. [Mas], (...) na prática, as pessoas fazem suas 
ordenações. Escolhem um bairro para viver em detrimento de 
outro, e para isso, precisam levar em consideração que um 
bairro apresenta algumas dimensões melhores e outras piores. 
Votam em programas políticos que privilegiam a melhora de 
determinadas dimensões em detrimento de outras e por aí vai. 
Exatamente por isso, afirmar que duas coisas são 
incomparáveis quando a sociedade as está comparando, 
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significa uma enorme perda em termos de capacidade de 
análise. Dessa forma, uma importante missão para os cientistas 
sociais é decifrar como as pessoas estão fazendo, na prática, 
suas ordenações. De posse desse conhecimento, pode-se gerar 
indicadores que facilitem a realização dessas ordenações. De 
fato, a principal contribuição dos cientistas sociais para tais 
ordenações está na construção de um indicador sintético que 
revele como as pessoas efetivamente escolhem. Mais do que 
isso, a principal contribuição dos cientistas sociais para esse 
tema é descobrir que espécie de indicador sintético as pessoas 
têm em mente ao realizar suas opções.” (BARROS, 
CARVALHO e FRANCO, 2003) 
A mensuração da pobreza passaria, portanto, pela consideração de diferentes indicadores e 
deveria ser ordenável, tendo em vista que os indicadores são sempre analisados de forma 
ordenada ou comparada a algum ponto de referência. Nos exemplos citados, as cidades A e B 
podem ter melhorado ou piorado em diferentes elementos não comparáveis diretamente entre 
si - como saúde e educação – mas seria impossível dizer pela simples análise dos indicadores 
de saúde e educação qual das duas cidades melhorou mais. É nesse tipo de análise que o 
indicador sintético se encaixa. 
Dessa forma, os autores chegaram ao elo entre um problema social que é multidimensional e a 
forma de mensurar esse problema, criando um indicador sintético que pudesse não só agregar 
as diferentes dimensões do problema como também pudesse permitir uma comparação entre 
diferentes grupos de forma a determinar aqueles em melhor ou pior situação, dentro dos temas 
considerados importantes para a análise. 
A multidimensionalidade da pobreza foi organizada em seis dimensões que, agregadas, 
compuseram o IDF: ausência de vulnerabilidade, acesso ao conhecimento, acesso ao trabalho, 
disponibilidade de recursos, desenvolvimento infantil e condições habitacionais. 
Focalizando nossa análise na dimensão de ausência de vulnerabilidade, os autores consideram 
10 indicadores organizados em 5 componentes (desenvolvidos com base na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílio - PNAD): 
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Para chegar ao valor sintético da dimensão de ausência de vulnerabilidade, BARROS, 
CARVALHO e FRANCO optaram por uma construção de indicadores em cascata para 
ponderar, dentro da dimensão, os grupos considerados mais vulneráveis. Assim: 
“(...) o indicador sintético de cada componente, Sjk, é a média 
aritmética dos indicadores utilizados para representar esse 
componente. Da mesma forma, o indicador sintético de cada 
dimensão, Sk , é a média aritmética dos indicadores sintéticos 
dos seus componentes. Por fim, o indicador sintético global, S, 
é a média aritmética dos indicadores sintéticos das seis 
dimensões que o compõem.” (BARROS, CARVALHO e 
FRANCO, 2003) 
A agregabilidade é feita em etapas: a média dos indicadores nos dá o valor de cada 
componente e a média dos 5 componentes, o valor a dimensão de ausência de vulnerabilidade. 
A média das 6 dimensões nos dá, portanto, o valor do IDF. As informações são agregadas a 
partir do nível familiar, o que permite que o indicador seja calculado para diferentes grupos 
populacionais (brancos, negros, ocupados, desempregados, etc.). Atualmente, essa 
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metodologia é aplicada à PNAD e ao Cadastro Único e está em desenvolvimento para ser 
aplicada ao Censo Demográfico. 
 
Para FURTADO (2013), o conceito de vulnerabilidade está relacionado à incapacidade de 
resposta de uma família há um evento inesperado. Com base nisso, o autor calculou o índice 
de vulnerabilidade das famílias para o Brasil com base nos resultados dos Censos 
Demográficos de 2000 e 2010 adaptando a metodologia do Índice de Desenvolvimento da 
Família (IDF) desenvolvido 10 anos antes por BARROS, CARVALHO e FRANCO (2003).  
Essa adaptação feita pelo autor é uma transformação do índice sintético de desenvolvimento 
em um índice sintético de vulnerabilidade. Tratou-se de um exercício importante, porque 
ampliou a aplicabilidade do indicador sintético a outra base de dados, entretanto, a tentativa 
de adaptação feita pelo autor apresentou questões problemáticas. 
O autor assume que a vulnerabilidade é o inverso do desenvolvimento e apenas inverte a 
lógica dos indicadores para estimação de seu índice. Isso resulta em um índice de 
vulnerabilidade possui a própria vulnerabilidade social como um de seus componentes 
(vulnerabilidade social, acesso ao conhecimento, acesso ao trabalho, escassez de recursos, 
desenvolvimento infantojuvenil, condições habitacionais), justificado pelo autor como uma 
dimensão global da vulnerabilidade. 
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Em relação à construção original dos indicadores do IDF, BARROS, CARVALHO e 
FRANCO destacaram que faz parte da metodologia explorar um banco de dados específico, 
ou seja, o IDF foi construído com base na PNAD, o IDF do Cadastro Único foi feito 
respeitando a estrutura desta base administrativa. FURTADO, por sua vez, apenas replicou os 
indicadores para os Censos Demográficos de 2000 e 2010, implicando em dois problemas 
estruturais de seu índice de vulnerabilidade. 
O analfabetismo funcional foi considerado por FURTADO como menos de 8 anos de estudo 
(fundamental incompleto), quando no Brasil e nos países latinoamericanos o parâmetro usado 
é menos de 4 anos de estudo. A renda de transferências com base no Censo Demográfico 
2010 é estimada erroneamente como a renda total menos a renda do trabalho, tendo em vista 
que essa diferença nos dá, além das transferências de renda, os rendimentos advindos de 
aluguéis, aplicações financeiras, juros recebidos, etc, rendimentos não associados à 
vulnerabilidade social. Ambos os indicadores superestimam as estimativas de suas dimensões 
e, por conseguinte, as estimativas do índice de vulnerabilidade. Esses elementos apontam que 
deve haver um estudo intensivo da metodologia de construção de indicadores sintéticos antes 
de analisar os resultados. 
Os estudos regionalizados também são aplicados e estão concentrados na mensuração da 
vulnerabilidade. Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Ceará são exemplos de estados que 
desenvolveram seus próprios índices de vulnerabilidade. 
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No estado de São Paulo, a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional (SEADE) 
desenvolveu o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), partindo de dois 
pressupostos: o primeiro ressalta que a multidimensionalidade da pobreza deve ser levada em 
consideração no estudo da vulnerabilidade social, assim, indicadores de renda e de condições 
familiares devem fazer parte do índice; e segundo ressalta que a vulnerabilidade está 
fortemente associada – como causa e consequência – à questão territorial devido à segregação 
espacial e, por esse motivo, cria padrões de desigualdade que são importantes para o 
direcionamento de políticas públicas para as áreas prioritárias. (SEADE, 2000) 
Sobre a multidimensionalidade da pobreza, a SEADE destaca que: 
“(...) a simples condição de família monoparental, com crianças 
pequenas e chefiada por uma mulher, não a torna 
necessariamente vulnerável, mas a combinação dessa situação 
com a baixa escolaridade da chefe configura uma situação de 
vulnerabilidade social, uma vez que os recursos cognitivos 
possuídos por essa família podem ser insuficientes para lhe 
garantir níveis adequados de bem estar, expondo-a, assim, à 
riscos variados, como agravos à saúde, violência e pobreza. Por 
conseguinte, as famílias com tais características concentram-se 
em determinadas áreas urbanas, essas localidades podem ser 
definidas como prioritárias para intervenções específicas com 
vistas à redução desses riscos e/ ou superação dessa situação.” 
(SEADE, 2000) 
Os indicadores do Índice foram organizados em dois fatores após a aplicação de um modelo 
de análise fatorial: 
“Por meio da análise de grupamentos, buscou-se identificar 
setores censitários com perfis semelhantes em termos de 
condições socioeconômicas (Fator 1) e ciclo familiar (Fator 2), 
gerando uma tipologia com seis grupos distintos de setores 
censitários, denominada de Índice Paulista de Vulnerabilidade 
Social – IPVS. Essa escala composta de seis tipos de setores 
censitários, identifica setores que agregam populações com 
diferentes níveis de carências socioeconômicas e estrutura 
etária. Para fins operacionais, os dois fatores foram 
categorizados: o fator socioeconômico é expresso em quatro 
classes – baixo, médio, alto e muito alto, e o fator relacionado 
ao ciclo de vida em três categorias – famílias jovens, famílias 
adultas e famílias idosas.” 
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Diferentemente dos índices anteriores, o IPVS considera que as características de 
vulnerabilidade das famílias e de seus membros estão fortemente relacionadas ao perfil do 
chefe do domicílio e é calculado para a unidade territorial (setores censitários) de interesse, e 
não para os indivíduos. 
Com base nas categorizações criadas, a SEADE padronizou o tratamento da vulnerabilidade 
social no Estado de São Paulo, divulgando relatórios e dados para diferentes unidades 
territoriais: estado, regiões administrativas, municípios e áreas de atuação das subprefeituras. 
No Rio de Janeiro, a Secretaria de Meio Ambiente realizou em 2011 um mapeamento da 
vulnerabilidade da população do estado. O estudo foi focalizado nas mudanças climáticas, 
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meio ambiente e saúde, mas incorporou também o Índice de Vulnerabilidade Social da 
Família (IVSF) como parte de um índice geral de vulnerabilidade. 
No estudo, a Secretaria considera que os grupos sociais mais vulneráveis são aqueles “com 
menor capacidade de reagir a adversidades em geral”, isto é, aqueles que “terão menor 
resiliência frente aos possíveis impactos das mudanças do clima, tais como excesso de 
chuvas, enchentes, ressacas e doenças” (GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
2011). Além disso, ressalta as dificuldades de mensuração associadas ao tema: 
“A vulnerabilidade não se distribui de forma homogênea e 
uniforme no espaço intra-urbano, da mesma forma que não se 
concentra em alguma área contígua definida, ou seja, a 
segregação social no espaço não é ‘perfeita’. Nem todos os 
assentamentos identificados como de baixa renda são ocupados 
apenas por pobres e nem todos os pobres ocupam áreas tidas 
como carentes. Essa constatação imediata para qualquer 
observador atento reflete, ao mesmo tempo, algumas das 
dificuldades clássicas para se definir, caracterizar e localizar as 
diversas situações de vulnerabilidade social.” (GOVERNO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2011) 
O estudo não considera a vulnerabilidade um sinônimo de pobreza e aponta que o objetivo do 
IVSF é uma tentativa de sintetizar elementos e características da pobreza, contribuindo para a 
formulação e apoio de políticas públicas, também partindo de uma adaptação do IDF para o 
Censo Demográfico de 2000. 
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Diferentemente de FURTADO (2013), que manteve em seu índice a dimensão de 
vulnerabilidade social, o IVSF substituiu a dimensão de ausência de vulnerabilidade do IDF 
pela dimensão de estrutura familiar e manteve a metodologia de formulação de indicadores 
em cascata, chegando ao indicador sintético: 
“O indicador sintético de cada um dos 22 componentes é a 
média aritmética das variáveis utilizadas para representar cada 
componente. Foram escolhidos para pontos de corte os valores 
de 1/3 (0,33) e 2/3 (0,67), o que permite dividir a distribuição 
em três categorias com relação à sua vulnerabilidade social, 
classificando-as em mais vulnerável (< 0,33), vulnerabilidade 
intermediária (entre ≥ 0,33 e ≤ 0,67) e menor vulnerabilidade 
(> 0,67). A média do IVSF para o ERJ [Estado do Rio de 
Janeiro] foi de 0,61 o que demonstra que, para a análise do 
valor do IVSF, o ERJ encontra-se em uma posição 
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intermediária, isto é, com vulnerabilidade média.” 
(GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2011) 
No Estado do Paraná, o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
(IPARDES) lançou em 2012 uma nota técnica sobre o Índice de Vulnerabilidade das Famílias 
Paranaenses (IVFPR). NAZARENO, SOUZA JUNIOR e IGNÁCIO (2012), autores da nota, 
apresentaram uma proposta de criação de um indicador sintético com base no Cadastro Único. 
O IVFPR é composto por 19 indicadores organizados em 4 dimensões: adequação do 
domicílio, perfil e composição familiar, acesso ao trabalho e renda, e condições de 
escolaridade. 
Cada indicador do IVFPR era composto por 2 ou mais categorias, às quais foram atribuídas 
pontuações de 0 (menor vulnerabilidade) a 12 pontos (maior vulnerabilidade). As dimensões 
são padronizadas e o IVFPR é, por fim, calculado como a média aritmética das 4 dimensões. 
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Em relação às limitações de utilização do IVFPR, elas estão relacionadas ao banco de dados 
escolhido. No estudo, NAZARENO, SOUZA JUNIOR e IGNÁCIO destacam os tratamentos 
realizados com o banco de dados para torná-lo apto para o processamento de dados do Índice 
e suas limitações de utilização. Isso indica que o estudo e a análise do banco de dados antes 
do processamento é de fundamental importância e devem ser prioridade de pesquisadores e 
gestores ao trabalharem com o Cadastro Único. 
O Cadastro Único é uma base administrativa que recebe informações continuamente e, 
portanto, está suscetível a erros de declaração, digitação e temporalidade da informação, o que 
requer um trabalho prévio de tratamento das informações. Outra limitação está associada ao 
viés do IVFPR: o Cadastro Único é preenchido para um grupo específico de famílias – em 
geral, pobres - o que pode refletir em um índice alto de vulnerabilidade. A última questão está 
associada ao grupo populacional que não faz parte do Cadastro Único: pode haver famílias 
não cadastradas que se encontram em situação de vulnerabilidade social que não farão parte 
do índice. 
O Cadastro Único é uma excelente fonte de informações que é de responsabilidade dos 
estados e municípios, o que facilita a atualização dos dados. Entretanto o trabalho com o 
Cadastro Único deve sempre estar associado ao treinamento dos profissionais responsáveis 
pelo cadastro, definição clara do público de interesse e contínua atualização de dados, o que 
pode minimizar o viés do Índice e melhorar a qualidade da informação cadastrada. 
No Amazonas, o índice de vulnerabilidade foi proposto pela Secretaria de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento Econômico (SEPLAN). O Índice de Vulnerabilidade Social 
do Amazonas (IVS) também é um índice sintético que considera a vulnerabilidade como algo 
multidimensional. Ele é composto por 3 dimensões (renda, escolaridade e ciclo de vida 
familiar) e é calculado com base no Censo Demográfico. 
Em termos de características estruturais, o IVS aponta para um híbrido entre os índices do Rio 
de Janeiro e São Paulo, apesar de o estudo não apontar estes índices como fonte: as dimensões 
de renda e escolaridade são compostas por indicadores relacionados ao chefe do domicílio, já 
a dimensão de ciclo de vida familiar os indicadores estão relacionados às características 
demográficas (razão de dependência e número de pessoas por domicílio) e de saneamento 
(acessibilidade à água tratada, coleta de lixo e esgotamento sanitário). 
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Na construção do Índice, cada indicador possui um peso diferenciado dentro de sua dimensão, 
e as dimensões possuem peso 0,3 (renda), 0,5 (escolaridade) e 0,3 (ciclo de vida familiar). 
Apesar de ser o único índice, dentre os apresentados, a ponderar de forma diferente e direta 
indicadores e dimensões, a SEPLAN não deixa claro quais métodos foram utilizados o que 
seria fundamental para entender esse viés relacionado às características do chefe. 
No Espírito Santo, a Secretaria de Assistência Social do Município de Vitória (SEMAS) 
realizou em 2011, um estudo sobre o perfil da vulnerabilidade social no município. Não 
houve uma proposta de criação de índice, mas o estudo indicou a necessidade de entender e 
conhecer a vulnerabilidade social. Os temas que entraram nessa análise foram: características 
do município (demografia e acesso a programa de transferência de renda), características do 
responsável e do domicílio, jovens, crianças, mulheres, idosos e deficientes (apontados como 
população com maior grau de vulnerabilidade social), e precarização do trabalho. 
Por mais que haja diferenças entre os estudos teóricos e aplicados sobre a vulnerabilidade 
social, podemos extrair deles uma linha central para esta pesquisa. 
No contexto internacional, o estudo da vulnerabilidade social começou a tomar forma nos 
anos 1990 em um contexto inicial de abertura econômica dos países latinoamericanos frente 
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às limitações de condições de vida da população. Nesse ambiente, a população em 
vulnerabilidade social poderia atingir a economia dos países de duas formas: tanto pela 
iminente necessidade de apoio do Estado para manutenção de condições de vida mínimas para 
as famílias quanto para uma futura escassez de capital humano em condições de produzir e 
atender às empresas (o que fica evidenciado na presença dos elementos do mercado de 
trabalho em todas as análises acima). 
A atenção à população vulnerável foi fundamental do ponto de vista assistencial, mas também 
fundamental para o crescimento econômico, uma vez que conhecer essa população era uma 
forma de mensurar e quantificar custos e benefícios. Assim, o conhecimento a vulnerabilidade 
social é uma estratégia assistencial, por promover o atendimento das famílias, e ao mesmo 
tempo econômica, uma vez que a mensuração possibilita traçar estratégias para o seu 
combate. 
Sob o ponto de vista dos estudos aplicados, a vulnerabilidade social apresentou-se como 
multidimensional. Não se tratava de pobreza: a pobreza fazia parte da vulnerabilidade social 
(todo pobre é vulnerável, mas nem todo vulnerável é pobre). No Brasil, a própria política 
nacional de assistência social ressalta a necessidade de estados e municípios acompanharem 
suas populações vulneráveis, mesmo tendo diretrizes nacionais estabelecidas. Os estudos 
nacionais estão cada vez mais regionalizados e aplicados para atender às gestões locais e 
respeitar as diferentes características sociais dos estados, mas ainda há duvidas e divergências 
entre os estudos e dúvidas sobre quais características escolher para composição dos índices. 
Então, retomamos a questão inicial: o que é vulnerabilidade social, afinal? Para essa 
pesquisa, definiremos a vulnerabilidade social como uma situação na qual o conjunto de 
características de uma família gera custos imediatos – ou gerará custos futuros – a 
terceiros em virtude das características socioeconômicas de seus membros ou do 
ambiente em que vive. Detalhando o conceito, temos: 
A vulnerabilidade social é uma situação que envolve um conjunto de características de uma 
família. Não se trata de uma característica inerente ao indivíduo. As pessoas em si não são 
vulneráveis. Sendo assim, o idoso, a criança, ou o deficiente não são vulneráveis, mas se eles 
viverem em um ambiente familiar desfavorável para o seu desenvolvimento a sua presença 
pode agravar a vulnerabilidade de uma família; 
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A vulnerabilidade social está relacionada a um conjunto de características da família. 
Apesar de alguns estudos tratarem pessoa ou o território como vulneráveis a pessoa, por uma 
característica pessoal, pode apenas agravar a vulnerabilidade, o território pode concentrar 
pessoas em situação de vulnerabilidade; 
A vulnerabilidade social gera custos imediatos ou futuros a terceiros. Apesar de não ter sido 
citado diretamente nas metodologias analisadas, vemos que este elemento é o eixo central de 
todos os estudos. A vulnerabilidade social passou a ser estudada mais de perto porque a 
combinação de certas características resulta em uma situação socioeconômica que gera custos 
para sua correção e, se não tratada, refletirá em aumento de gastos para dar suporte a esses 
indivíduos. 
Tendo em vista esse conceito, iniciaremos a nossa aproximação com a problemática deste 
trabalho aplicada à realidade capixaba. Analisaremos em seguida como a vulnerabilidade 
social é tratada no Espírito Santo e como convergir a política pública com o conceito 
desenvolvido. 
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CAPÍTULO 2: A VULNERABILIDADE SOCIAL NO ESPÍRITO SANTO E AS 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
Com os insumos teóricos sobre a vulnerabilidade social adquiridos até esta etapa, o objetivo 
desse capítulo é entender como a vulnerabilidade social vem sendo tratada no Espírito Santo, 
buscando elementos empíricos que criem bases para a mensuração no capítulo seguinte. 
Identificaremos o que está sendo desenvolvido pelo Governo do Estado em termos de 
políticas públicas de combate à vulnerabilidade social, os instrumentos legais que dão suporte 
para essas políticas e como essas políticas se relacionam com o conceito desenvolvido no 
capítulo anterior. 
SEÇÃO 2.1: CONTEXTO ATUAL DA VULNERABILIDADE SOCIAL NO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - PLANOS E POLÍTICAS DO GOVERNO DO ESTADO EM 
ANDAMENTO 
O Governo do Estado do Espírito Santo possui atualmente três grandes documentos de 
planejamento que direcionam a política pública estadual: o Planejamento Estratégico Novos 
Caminhos, o Plano Plurianual e o ES 2030. 
O Planejamento Estratégico 2011-2014, o documento Novos Caminhos, foi elaborado para 
atender dois focos prioritários: atendimento dos extratos mais vulneráveis da população e 
redução das desigualdades regionais. Dando atenção especial ao tema da vulnerabilidade, ao 
longo do documento o atendimento da população mais vulnerável foi apresentado em três 
diferentes eixos estratégicos. 
No eixo de Desenvolvimento da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer foram 
apresentados 13 projetos e ações voltados para universalização da educação, melhoria da 
qualidade da educação e desenvolvimento de modalidades esportivas. A população atendida 
envolvia jovens e adultos em atraso escolar, internos do sistema prisional, quilombolas, 
indígenas, assentados, campesinos, pessoas com necessidades especiais, com destaque para 
preocupação com a alocação do tempo de crianças, adolescentes e jovens, o que incluiu 
implantação de projetos esportivos e escolas em tempo integral. 
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No Eixo Prevenção e Redução da Criminalidade, um dos desafios relacionados à 
vulnerabilidade é a redução de incidência de crimes letais intencionais (homicídios, 
latrocínios e lesões seguidas de morte). As ações são voltadas para os Territórios da Paz, onde 
a vulnerabilidade está associada à área e não a um conjunto populacional específico. 
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No ano de 2013, o governo capixaba publicou o primeiro balanço do planejamento 
estratégico: Novos Caminhos Principais Realizações em 2012. O balanço foi dividido 
segundo eixo, desafio e estratégias do planejamento estratégico, mas sem referência direta aos 
projetos e ações, refletindo um descasamento entre o planejamento e seu balanço inicial. 
Projetos, ações e metas não tiveram seu desenho inicial retomado ao longo do balanço, 
dificultando a análise do que foi ou não cumprido. Em geral, o documento apresenta políticas 
relacionadas às estratégias sem confronto entre meta e resultado alcançado em 2012, o que 
pode estar associado à dificuldade de indicadores de acompanhamento ou áreas que ainda não 
foram desenvolvidas. 
Os eixos foram ligados a comitês estratégicos com o objetivo de monitorar intensivamente os 
processos e resultados dos programas e projetos. Assim, o eixo de Desenvolvimento da 
Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer passou a ser acompanhado pelo comitê 
Desenvolvimento da Educação, Cultura, Esportes e Lazer; e o eixo de Prevenção e Redução 
da Violência passou a ser acompanhado pelo comitê Prevenção e Redução da Criminalidade. 
As ações dos comitês foram definidas por prioridades: expansão e melhoria do ensino médio; 
fortalecimento da atenção primária, Incluir, Programa de Ações Integradas sobre Drogas, 
Programa de Reestruturação e Ampliação da Capacidade da Rede de Serviços de Saúde; e 
Estado Presente, respectivamente associados aos comitês anteriormente descritos. 
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O Plano Plurianual 2012-2015 do Espírito Santo (GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, 2012) possui quatro programas voltados para população em vulnerabilidade social. 
Os programas abordam temas de inclusão social, escolaridade, emprego, trabalho, renda e 
segurança, nos quais a vulnerabilidade social está associada a grupos populacionais 
específicos (jovens com baixa escolaridade, quilombolas, indígenas, comunidades 
campesinas) e a áreas específicas delimitadas pela intensidade da vulnerabilidade social. A 
segurança está associada ao território, enquanto os demais temas estão associados às 
características do indivíduo. 
48 
 
 
No Plano de Desenvolvimento ES 2030, visão de futuro e planejamentos para o estado do 
Espírito Santo em 2030, a vulnerabilidade social é tratada no tema de prevenção à violência, 
onde foi ressaltado que essas políticas devem ser concentradas em áreas de maior 
vulnerabilidade social. Os grupos populacionais mais vulneráveis dentro deste tema de 
prevenção à violência foram de “jovens do sexo masculino de 15 a 29 anos, populações de 
áreas com maior incidência criminal e mulheres vítimas de violência de gênero”. (GOVERNO 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2013b) 
O ES 2030 surgiu em um contexto de necessidade de atualização do antigo ES 2025, um 
planejamento estratégico para o Espírito Santo em 2025. Nota-se que, no contexto da 
vulnerabilidade social, o ES 2030 configurou mais uma reformulação que uma atualização. 
No ES2025, houve proposições e observações sobre a exposição das pessoas em 
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vulnerabilidade social a eventos sociais, tais como (GOVERNO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, 2006): 
“Universalização do acesso à tecnologia da informação e a 
ampliação da oferta educacional para jovens e adultos em 
condições de alta vulnerabilidade” (p.53) 
“Garantir o acesso às creches e pré-escolas a todas as famílias 
em situação de vulnerabilidade social, sem substituir o sistema 
privado ou do terceiro setor existente.” (p.92) 
“Ampliar a oferta de educação a adultos, voltada para pessoas 
com mais de 18 anos, em situação de vulnerabilidade social, 
que desejem concluir o ensino fundamental e médio” (p. 96) 
“Melhorar a qualidade de vida da população de maior 
vulnerabilidade social por meio do atendimento dos serviços 
primários de saúde à família e à mulher” (p.96) 
“Implementação, em todas as regiões marcadas por 
vulnerabilidade social, da prestação de serviços primários de 
saúde junto às famílias e mulheres.” (p.96) 
“Incentivar, mediante a concessão de bolsas, o retorno e a 
permanência na escola de jovens de 15 a 19 anos em condições 
de vulnerabilidade social.” (p.99) 
“Na Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), com 
uma taxa de 84 homicídios, a situação [da violência] é ainda 
mais alarmante, com maior incidência sobre homens jovens em 
situação de vulnerabilidade social,” (p.97) 
A indefinição do que se considera vulnerabilidade social no estado ficou clara, assim como a 
importância de pesquisas que aprofundem a investigação sobre o tema. 
Por outro lado, não podemos ignorar as medidas que vem sendo tomadas atendem o que os 
gestores consideram prioritário no bem estar da população. Existe, portanto, uma visão 
socialmente estabelecida do que se considera vulnerabilidade social: uma visão construída 
empiricamente a partir de sucessivas ações e políticas ao longo dos anos que, apesar de não 
estar metodologicamente estruturada, têm atuado na melhoria do bem-estar da população 
capixaba. 
Partindo desta ideia, iniciaremos o aprofundamento do estudo do tema: se políticas estão 
sendo desenhadas para grupos populacionais específicos considerados vulneráveis 
investigaremos se existem bases legais e institucionais que sustentam essas ações. 
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SEÇÃO 2.2: PLANO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Em 1995, o Governo Estadual do Espírito Santo criou o Conselho Estadual de Assistência 
Social (CONEAS) e o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS), por meio da Lei n
o
 
5.162 e de acordo com as recomendações da LOAS. As atribuições do CONEAS foram 
organizadas em dezoito itens, dentre os quais “estabelecer diretrizes a serem observadas na 
elaboração do Plano Estadual de Assistência Social” (GOVERNO DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, 1995). 
Atualmente, vemos que a falta de definição e de coesão entre políticas estaduais do Espírito 
Santo sobre a temática de vulnerabilidade social. Isso pode estar associada à falta de um Plano 
(ou Política) Estadual de Assistência Social que oriente as ações. No estado não há uma 
orientação centralizada sobre a assistência social, tampouco uma definição de vulnerabilidade 
social. De acordo com o Relatório Final da Subcomissão Especial Destinada a Acompanhar e 
Discutir o Sistema Único de Assistência Social, o Espírito Santo não possui um Plano 
Estadual de Assistência Social e apresenta deficiências de recursos humanos. 
Sobre diagnósticos sociais e estudos aplicados realizados no estado, o Relatório apontou que o 
Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) realizou estudos de alguns temas, como pobreza. 
Sobre o atendimento do Sistema Único de Assistência Social, foi ressaltado no Relatório que: 
“A demanda existente ainda não é completamente atendida. 
(...) a maioria dos municípios tem o PAIF [Proteção e 
Atendimento Integral à Família], faz acompanhamento do PBF 
[Programa Bolsa Família], embora não atenda a dota a 
demanda, atende idosos e pessoas com deficiência, mas ainda 
há carência de acompanhamento (...). Quanto ao PBF, nenhum 
município consegue ofertar esse serviço com a qualidade 
necessária, por causa do quadro de pessoa reduzido. Usa-se o 
censo 2006 para o perfil PBF, que está desatualizando, não 
permitindo atingir todas as famílias com perfil. (...) 
Abrigamento para grupos vulneráveis só em municípios de 
grande porte.” (SUBSUAS, 2011) 
Analisando as publicações do IJSN, apontadas no Relatório como referências de estudo no 
estado, vemos que tratam-se de estudos setoriais, temáticos. Três estudos, em especial, 
abordam o tema vulnerabilidade social. 
O seminário O Cadastro Único como Ferramenta de Gestão: usos e potencialidades, 
(SAMPAIO, 2009) não tratou diretamente da assistência nem da vulnerabilidade social, mas 
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levantou um importante tema, apontando o Cadastro Único como um elemento informacional 
importante que pode ser utilizado pelos gestores para o desenho de indicadores de 
acompanhamento da população pobre. Por se tratar de uma base administrativa, o Cadastro é 
atualizado continuamente e o acesso ao banco de dados pode ser feito diretamente pelo 
governo estadual. 
O seminário Vulnerabilidade Social no Norte do Espírito Santo: diagnóstico e perspectivas 
apresentou a vulnerabilidade social de uma ótica multidimensional, mas sem consolidação ou 
definição metodológica conceitual. Pobreza, escolaridade, distorção idade-série, desocupação, 
crianças, mulheres, jovens, alocação do tempo do jovem, arranjos familiares, gravidez na 
adolescência e mortalidade por causas externas foram os temas abordados no seminário, cuja 
conclusão foi feita com apontamentos de grupos vulneráveis: a pobreza e a desocupação eram 
maiores entre as mulheres; as mortes violentas e menores expectativas de vida estavam 
associadas mais aos homens; os jovens com baixa escolaridade, desocupados, em famílias 
desestruturadas, de baixa renda e em áreas com maiores índices de vitimização 
caracterizavam, segundo o estudo, um cenário de vulnerabilidade social e sua reprodução. 
(SAMPAIO e GUADALUPE, 2011) 
O texto para discussão Juventude e Vulnerabilidade Social no Espírito Santo: explorando 
fatores explicativos (GUADALUPE, 2011) partiu de um desenho teórico da vulnerabilidade 
social aplicada à juventude. Segundo o autor, a vulnerabilidade social da juventude não é uma 
consequência direta de um único fator, mas sim de características combinadas em diferentes 
aspectos da vida do jovem que o levam a esta situação. 
Os aspectos apontados pelo autor como agravantes da vulnerabilidade social dos jovens 
capixabas foram: pobreza, baixa escolaridade, alocação do tempo entre trabalho e estudo, 
arranjo familiar e gênero (gravidez na adolescência e jovens homens vítimas de violência). 
Mas, apesar de destacar que a vulnerabilidade social está relacionada à combinação de 
diferentes aspectos da vida do jovem, o autor apresentou os indicadores separados pelos temas 
acima, sem discorrer sobre uma possível elevação da vulnerabilidade no caso de jovens que 
possuem dois ou mais aspectos. 
Apesar da ausência do Plano Estadual de Assistência Social, 67 dos 78 municípios capixabas 
possuem Planos Municipais de Assistência Social. A frequência pode estar associada ao pré-
requisito do plano para o acesso ao repasse de recursos do governo federal, conforme previsto 
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na NOB/SUAS. A falta de acesso à informação sobre os planos municipais para acesso 
público é grande. Apenas 4 municípios possuem seus planos disponíveis para consulta em 
suas páginas oficiais. 
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SEÇÃO 1.4: MATRIZ PÚBLICO-ALVO VERSUS DIMENSÃO DE VULNERABILIDADE 
SOCIAL 
O que vimos neste capítulo é que a política pública do Espírito Santo atua no combate a um 
conjunto de indicadores associados, pelos gestores e pesquisadores, à vulnerabilidade social. 
Entretanto a falta de definição da vulnerabilidade, associada tanto à falta de uma política 
estadual de assistência social quanto à complexidade e multidimensionalidade do tema, 
resulta em ações e políticas pontuais sem a devida focalização. 
Não há dúvidas que o jovem fora da escola, o desempregado, o idoso, o morador de uma área 
ou região violenta necessitem do apoio da política pública. A problemática surge quando 
essas características passam a ser tratadas como sinônimo de vulnerabilidade social, sem uma 
conceituação clara do termo, pois a focalização de uma política pública fica prejudicada, 
principalmente se ela é realizada em uma situação de escassez de recursos: qual combinação 
de características de um indivíduo é capaz de diferenciá-lo de outro indivíduo em termos de 
vulnerabilidade social? Isto é, no momento da atuação da política, onde focalizar as ações? 
No desemprego? No acesso à escola? Em um território específico? Como combinar esses 
diferentes elementos? Quem é a população em situação vulnerabilidade social no Espírito 
Santo? 
Por outro lado, os marcos legais que tratam da vulnerabilidade social no Brasil orientam e 
apontam características populacionais associadas à vulnerabilidade, traçando formas de 
atuação da política nacional, mas ressaltando sempre a necessidade de olhar atentamente para 
as características internas de estados e municípios, reconhecendo as diferenças existentes 
entre a população brasileira. 
Sendo assim, com base nas políticas desenvolvidas pelo Governo do Estado do Espírito 
Santo, nas orientações da legislação nacional e reconhecendo (com base nas políticas e na 
legislação) que a vulnerabilidade social é uma situação na qual o conjunto de características 
de uma família gera custos imediatos – ou gerará custos futuros – a terceiros em virtude das 
características socioeconômicas de seus membros ou do ambiente em que vive, elaboramos 
uma tabela sobre a vulnerabilidade social no Espírito Santo. 
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As linhas da tabela apresentam as dimensões nas quais a vulnerabilidade social foi tratada no 
Espírito Santo complementada com os componentes da taxa de vulnerabilidade social 
calculada pelo MDS, tendo em vista que esta é taxa que orienta as políticas nacionais.  
As colunas da tabela apresentam os grupos de indivíduos que foram considerados públicos-
alvo no combate à vulnerabilidade social. A partir deste ponto, a matriz será utilizada como 
base para a mensuração da vulnerabilidade social no Espírito Santo. 
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Na tabela 2.5 o que vemos é que a vulnerabilidade vem sendo fortemente associada à proteção 
à infância, com uma tentativa de reestruturação da juventude para sua transição para a vida 
adulta e com adultos que tenham condições socioeconômicas de auxiliar o desenvolvimento 
de crianças, jovens e idosos. 
Analisando a matriz, todos os públicos apresentados deveriam estar em domicílios com 
acesso aos serviços básicos e fora da situação de pobreza e violência. 
As crianças deveriam estar na escola, com atividades no contraturno. Os jovens devem estar 
com um nível de escolaridade adequado a sua idade, com acesso ao mercado de trabalho, com 
baixos índices de gravidez na juventude. As pessoas com necessidades especiais devem estar 
inseridas no cotidiano das atividades desenvolvidas na sociedade como um todo, tendo acesso 
à escola e ao mercado de trabalho. Essas características reduziriam, com base no 
levantamento realizado, a vulnerabilidade social da população. 
A dimensão territorial foi inserida na matriz como um painel diferenciado por ser uma 
estratégia de atuação das políticas, tendo em vista que há territórios específicos em que o 
Governo do Estado do Espírito Santo tem maior atenção à vulnerabilidade social. A 
população carcerária, apesar de ter sido relacionada nas políticas capixabas, é formada por 
jovens, adultos e idosos e, portanto, já está compreendida em um desses grupos na matriz. 
Retomando o que foi visto no capítulo anterior, vemos a convergência entre o conceito e as 
políticas públicas capixabas. Todas as dimensões abordadas nas políticas públicas resultam ou 
resultarão em custos para o Estado ou para o setor privado. A baixa escolaridade, atraso 
escolar oneram o sistema de ensino e prejudicam a formação do capital humano. O 
desemprego, subemprego e trabalho infantil reduz a renda da população. A insuficiência de 
renda traz insegurança alimentar, problemas de saúde. A gravidez precoce pode retirar as 
mães do mercado de trabalho e dos estudos. 
Cada elemento pode ser pareado a um custo efetivo que pode ser privado (a família ou as 
empresas gastarão mais recursos para essas correções, por exemplo) ou público (o governo 
gastará mais por ter mais famílias acessando programas de transferência de renda, por 
exemplo), lembrando sempre que colunas da matriz representam características pessoais que 
podem intensificar a vulnerabilidade, mas por serem inerentes ao indivíduo, não configuram 
uma vulnerabilidade social por si mesma. Ou seja: ser criança, idoso, deficiente, etc, não torna 
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um indivíduo vulnerável. Mas, ter essas características em um domicílio com infraestrutura 
comprometida e baixa renda, por exemplo, configura uma situação de vulnerabilidade. 
Com base nesse conceito e nas políticas públicas desenvolvidas no Espírito Santo 
apresentadas, iniciaremos a construção de um índice de vulnerabilidade social para o estado. 
CAPÍTULO 3: MENSURANDO A VULNERABILDIADE SOCIAL NO ESPÍRITO 
SANTO 
O primeiro passo para mensurar a vulnerabilidade social no Espírito Santo é identificar entre 
as informações disponíveis aquelas que podem ser úteis para a análise, ou seja, aquelas que 
estejam de acordo com o desenho teórico da vulnerabilidade social feito nos capítulos 
anteriores e que podem ser transformadas em indicadores. 
Sabemos que a menor unidade de análise serão as famílias capixabas e que a unidade 
territorial é um elemento estratégico para atuação do Governo do Estado, inclusive em 
parceria com prefeituras, para o combate da vulnerabilidade social. 
Como destacou SAMPAIO (2009), uma opção de bases de dados para o estudo da 
vulnerabilidade social seria o Cadastro Único. Os pontos positivos dessa base estão 
associados à atualização constante do banco de dados e o controle da base de dados, que é de 
responsabilidade estadual. Logo, a acessibilidade às informações seria rápida e constante. Já 
os pontos negativos estão associados ao viés do tipo de informação cadastrada: apenas as 
famílias que se cadastraram fazem parte do banco de dados; o cadastramento é focalizado nas 
famílias pobres (renda domiciliar per capita até meio salário mínimo)
2
, por ser um dos 
critérios base para o recebimento do Bolsa Família. Esses elementos dificultariam a 
identificação das famílias vulneráveis. 
Outros bancos de dados como DataSUS, Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), Censo Escolar, possuem 
aplicabilidade limitada ao objetivo do banco de dados, uma vez que reúnem informações 
específicas de um tema (saúde, trabalho e educação), em diferentes níveis de agregação 
                                                 
2
 Famílias com renda superior podem ser cadastradas desde que estejam vinculadas a algum programa social 
municipal, estadual ou federal. 
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(município, escola, turma, aluno) e necessitariam ser analisados em conjunto com outras 
bases de dados. 
No âmbito das pesquisas nacionais, é necessário identificar uma pesquisa que tivesse 
significância para níveis mais desagregados que a unidade da federação, uma vez que o 
objetivo é estudar as famílias capixabas. 
Nesses termos, o Censo Demográfico de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), apresenta-se como uma boa opção de dados primária de 
qualidade que reúne informações sobre características domiciliares, deslocamento, migração, 
escolaridade, renda, mercado de trabalho, deficiência, nupicialidade e fecundidade 
“Os censos demográficos produzem informações que permitem 
conhecer a distribuição territorial e as principais características 
das pessoas e dos domicílios, e acompanhar sua evolução ao 
longo do tempo, sendo imprescindíveis para a definição de 
políticas públicas e a tomada de decisões de investimentos, 
sejam eles provenientes da iniciativa privada ou de qualquer 
nível de governo. Por pesquisarem todos os domicílios do País, 
constituem a única fonte de referência para o conhecimento das 
condições de vida da população em todos os municípios e em 
seus recortes territoriais internos, cujas realidades 
socioeconômicas dependem dos resultados censitários para 
serem conhecidas.” (IBGE, 2010a) 
O Censo Demográfico é uma pesquisa decenal populacional. Investiga características de toda 
a população brasileira em um questionário curto (questionário do universo). O Censo possui 
ainda um questionário longo, aplicado a uma amostra populacional, cuja desagregação 
territorial mínima é a área de ponderação
3
. 
Para os municípios com mais de 190 mil habitantes, foi facultado às prefeituras a definição de 
suas áreas de ponderação, normalmente associados às leis de bairros, facilitando o acesso e 
utilização futuros dos dados do Censo pelas prefeituras. 
                                                 
3
 “Define-se área de ponderação como sendo uma unidade geográfica, formada por um agrupamento 
mutuamente exclusivo de setores censitários contíguos, para a aplicação dos procedimentos de calibração dos 
pesos de forma a produzir estimativas compatíveis com algumas das informações conhecidas para a população 
como um todo. O tamanho dessas áreas, em termos de número de domicílios e de população, não pode ser muito 
reduzido, sob pena de perda de precisão de suas estimativas. Assim este tamanho mínimo foi definido em 400 
domicílios ocupados na amostra, exceto para os municípios que não atingem este total onde, neste caso, o 
próprio município é considerado uma área de ponderação.” (IBGE, 2010b) 
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De acordo com o Censo Demográfico 2010, o mais atual, o Espírito Santo possui 192 áreas de 
ponderação e 25 dos seus 78 municípios possuem mais de uma área de ponderação. Isso 
significa que, com base nos microdados da amostra do censo é possível realizar estimativas 
populacionais em até 192 desagregações territoriais.  
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Para este trabalho, utilizaremos os microdados da amostra do Censo Demográfico de 2010 e 
focalizaremos a análise no nível municipal, mas apontando que todos os dados podem ser 
estimados para as 192 desagregações territoriais. Com base no questionário da pesquisa, e na 
matriz empírica de vulnerabilidade social construída no capítulo anterior, partiremos para a 
construção dos indicadores para a composição do Índice de Vulnerabilidade Social do 
Espírito Santo (IVES). 
Sabendo que a vulnerabilidade social é uma situação na qual o conjunto de características de 
uma família gera custos imediatos – ou gerará custos futuros – a terceiros em virtude das 
características socioeconômicas de seus membros ou do ambiente em que vive, precisamos 
definir quais elementos compõem essa suscetibilidade ao custo. 
Partindo das dimensões empíricas de educação, emprego, cultura, esporte, lazer, renda, saúde 
e composição familiar e contrapondo-as ao questionário do Censo Demográfico apresentada 
anteriormente (matriz teórica), chegamos a uma lista de 20 indicadores organizados em quatro 
dimensões de vulnerabilidade social. 
As dimensões originais foram reestruturadas de forma que elas ficassem equilibradas no que 
se refere ao número de indicadores. Assim, nenhuma dimensão possui peso maior que a outra. 
Além disso, devido à estrutura do questionário da amostra do Censo Demográfico, que não 
investiga elementos de cultura, esporte, lazer ou saúde, foram criadas variáveis proxy que 
refletissem essas dimensões: cultura, esporte e lazer passaram a ser refletidas pela alocação do 
tempo do indivíduo e sua vulnerabilidade associada àqueles que não estudam, não trabalham, 
não procuram emprego e não são aposentados; saúde passou a ser captada pela qualidade da 
infraestrutura domiciliar e mortalidade. 
Os 20 indicadores selecionados consideraram a vulnerabilidade em diferentes aspectos de 
uma família. Na dimensão de educação consideramos como características de vulnerabilidade 
o fato de crianças e adolescentes em idade escolar fora da escola, a não conclusão do ensino 
básico dos adultos e o analfabetismo a partir de 8 anos de idade. Os limites de idade seguiram 
as recomendações do Ministério da Educação para a frequência na idade correta de cada nível 
de ensino e idade meta para alfabetização das crianças (8 anos). A educação infantil, apesar de 
não ser obrigatória, foi considerada nesta dimensão por fazer parte do projeto de lei do Plano 
Nacional de Educação (PNE) a universalização da pré-escola (crianças de 4 e 5 anos) e o 
atendimento de 50% das crianças de até 3 anos. 
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Na dimensão de empregabilidade, alocação do tempo e renda a vulnerabilidade foi associada 
à falta de emprego entre as pessoas que buscaram trabalho, à renda per capita baixa (abaixo 
de meio salário mínimo), ao trabalho infantil, à alocação do tempo e ao subemprego. O 
subemprego foi considerado como uma situação iminente de custos para as famílias: apesar 
de estarem trabalhando, as pessoas subempregadas estão expostas ao risco de perderem sua 
fonte de renda de forma drástica por não estarem associadas à Previdência ou regulamentadas. 
Já a alocação do tempo, por não ser investigada diretamente pelo questionário do Censo 
Demográfico, foi estimada por meio do indicador “não estuda, não trabalha, não procura 
emprego e não é aposentado”. Esse indicador capta as pessoas que possuem uma idade 
mínima para trabalhar ou estudar e não estão realizando nenhuma dessas atividades. 
A dimensão de infraestrutura familiar foi criada com indicadores proxy de saúde. Como não 
há no questionário do Censo Demográfico perguntas sobre a situação individual da saúde das 
pessoas, consideramos a infraestrutura do domicílio como um indicador mínimo de saúde. 
Por fim, a dimensão de composição familiar e mortalidade considerou a estrutura familiar e os 
aspectos de saúde ligados à mortalidade. Consideramos a mortalidade infantil e de pessoa em 
idade ativa e fecundidade precoce como proxy de saúde porque, em geral, estão associadas à 
mortes violentas, acidentes e baixo desenvolvimento, indicadores inclusive já adotados por 
outros índices. Já a estrutura familiar com mais dependentes que pessoas em idade ativa e 
famílias monoparentais foram considerados para atender aos apontamentos feitos pelas 
políticas estaduais sobre chefes de família sem cônjuge. 
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Um aspecto que diferencia o IVES dos demais índices analisados no capítulo anterior é a sua 
forma de agregação dos indicadores. Percebeu-se ao longo da pesquisa que a vulnerabilidade 
não estava associada a uma característica pessoal ou demográfica do indivíduo pertencente a 
cada família. Sendo assim, famílias que possuem crianças não são necessariamente 
vulneráveis. Mas, a presença de crianças pode agravar a situação de vulnerabilidade social de 
uma família. Os indicadores foram desenhados para identificarem aspectos da vulnerabilidade 
das famílias ponderados pela quantidade de pessoas que contribuem para essa característica. 
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Para a agregação dos dados optou-se pela média aritmética dos indicadores, seguindo o 
modelo utilizado nos índices nacionais, mas adaptado para dois níveis. Dentro de cada 
dimensão consideraremos a média aritmética ponderada dos indicadores, de forma que as 
famílias em que há maior número de membros com uma característica de vulnerabilidade 
recebem valores mais altos de vulnerabilidade e famílias com maior número de membros sem 
vulnerabilidade recebam menores valores do índice. 
O gráfico abaixo apresenta as diferenças de estimativas entre uma média aritmética simples e 
ponderada. Cada ponto alinhado azul e vermelho representa uma mesma família, com as 
mesmas características, diferindo apenas a forma de cálculo da dimensão de vulnerabilidade. 
Nota-se que a curva vermelha (média aritmética ponderada) apresenta picos e vales mais 
acentuados. Os picos da média aritmética ponderada dão peso maior às famílias em que mais 
de um membro possui certa vulnerabilidade. Os vales da média aritmética ponderada reduzem 
a vulnerabilidade se a família possui mais de um membro sem características de 
vulnerabilidade. 
 
Assim, o cálculo de cada dimensão é dado por: 
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Onde, D representa a i-ésima dimensão analisada, ind o j-ésimo indicador da i-ésima 
dimensão analisada e p seu respectivo peso. 
Já entre as dimensões, não há hierarquia definida entre elas, seguindo um sistema neutro de 
pesos, assim como é feio no IDF e nos demais índices apresentados. 
 
Para orientar a análise de resultados, foram criadas escalas de análise da vulnerabilidade (sem 
vulnerabilidade, vulnerabilidade baixa, vulnerabilidade média, vulnerabilidade alta e 
vulnerabilidade muito alta). 
Como não se sabe de antemão qual o limite que cada escala deve ter, foi elaborado um 
processo de clustering dos dados. Com base no valor do IVES calculado para cada família 
separamos 3 grupamentos de forma que dentro de cada grupo as famílias eram mais 
semelhantes possível e entre os grupos as famílias eram o mais distintas entre si. Com base no 
método k-means os dados são separados em k grupamentos mutuamente excludentes. Em 
cada grupamento, são definidos elementos centrais (centroides) de forma que os centroides de 
cada grupamento sejam os mais distantes possíveis e a distribuição de dados de cada 
grupamento seja mais próxima do centroide quanto possível. 
Com o auxílio do programa estatístico Stata, foi criado o looping de combinações variadas de 
grupos em torno dos centroides de forma a minimizar o somatório das distâncias entre as 
observações de cada grupo, onde c representa o centroide do grupo: 
 
 
Após a identificação dos grupos, calculamos o valor médio de cada grupamento, considerando 
estes como os pontos de corte entre as escalas do IVES. 
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SEÇÃO 3.1 – ANÁLISE DESCRITIVA DOS INDICADORES SELECIONADOS PARA O 
IVES 
Nesta seção apresentaremos os resultados descritivos dos indicadores que compõem o Índice 
de Vulnerabilidade do Espírito Santo. O objetivo é entender o comportamento individual de 
cada indicador para, posteriormente, analisarmos como é seu comportamento conjunto dentro 
do índice de vulnerabilidade. Todos os indicadores foram construídos para a população 
residente em domicílios particulares permanentes. 
Em termos gerais, os indicadores socioeconômicos apresentam um padrão: os municípios da 
Região Metropolitana da Grande Vitória, conjuntamente, apresentam os melhores resultados, 
sendo o município de Vitória o que mais se destaca. Essa heterogeneidade entre os municípios 
reforça a ideia de regionalização dos estudos para melhoria da focalização das ações. Os 
valores totais da população e os resultados completos por município encontram-se no Anexo 
1. 
Dentro da dimensão de educação, a porcentagem de analfabetos com 8 anos ou mais é baixa 
(7,3% da população do estado, 226.327 pessoas). O acesso ao ensino fundamental na idade 
adequada é grande, tendo em vista que apenas 7,2% (36.998) das crianças não estão 
matriculadas neste nível de ensino. Por outro lado, mais da metade da população adulta 
(61,4%, 1.538.309 pessoas) não possui ensino médio completo, 46,4% (83.793) dos 
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adolescentes não frequentam o ensino médio – em atraso ou não frequentando escola – e 55% 
(162.219) das crianças de até 5 anos não frequentam creche ou pré-escola. 
Os problemas estão mais associados ao acesso à educação infantil e à conclusão da educação 
básica dos adultos. 
 
Na dimensão de empregabilidade, alocação do tempo e renda, vemos que as porcentagens de 
desempregados e de trabalho infantil são baixas (5,4% e 6,2%, 132.687 e 18.572 pessoas 
respectivamente). Mas, dentre os ocupados, mais de um terço encontra-se em situação de 
subemprego (empregados sem carteira assinada, sem remuneração ou conta-própria não 
contribuintes da Previdência). Cerca de um quarto da população possui renda domiciliar per 
capita inferior a meio salário mínimo e 15,4% (414.123) das pessoas de 15 anos ou mais não 
realizam nenhuma atividade produtiva ou de estudo (não estudam, não trabalham, não 
procuram emprego e não são aposentados ou pensionistas). 
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Dentre os indicadores da dimensão de composição familiar e mortalidade, menos de 1% da 
população capixaba vive em domicílio com mortalidade de pessoa em idade ativa ou criança 
de até 5 anos de idade (25.695 e 475 pessoas). Um quinto da população (567.429) vivem em 
estruturas familiares monoparentais. Cerca de 6 mil jovens meninas tiveram filhos nascidos 
vivos (2,4%) e 11,1% (389.121) das pessoas vivem em famílias com número de crianças e 
idosos superior ao número de pessoas em idade ativa. 
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Em relação à dimensão de infraestrutura domiciliar, apesar de a adequabilidade da construção 
dos domicílios e o acesso à energia elétrica serem altos, o acesso a serviços básicos como 
água, coleta de lixo e captação de esgoto ainda apresentam problemas, principalmente no 
interior do estado: 16,9% (592.294) da população não possuem acesso à água ligada à rede 
geral, 12,4% (433.717) não possuem coleta de lixo (direta ou em caçamba) e 27,2% 
(950.758) não possuem banheiro ou o escoadouro não é ligado à rede geral ou fossa séptica. 
 
 
71 
 
 
Individualmente esses indicadores apresentam características isoladas da vulnerabilidade 
social, como apontado nos indicadores calculados nos estudos feitos pelo IJSN. Na seção 
seguinte veremos como esses indicadores interagem em conjunto e como as famílias se 
distribuem no Espírito Santo em função da sua vulnerabilidade social. 
SEÇÃO 3.2 – RESULTADOS DO ÍNDICE DE VULNERABILIDADE DO ESPÍRITO 
SANTO 
O Índice de Vulnerabilidade do Espírito Santo (IVES) varia em uma escala de 0 a 1, onde 0 
representa a ausência de vulnerabilidade e 1 representa a vulnerabilidade máxima que pode 
ser atingida por uma família. Cada dimensão pode ser individualmente analisada e possui 
variabilidade entre 0 e 1 nas mesmas condições do IVES. 
O IVES considera como base de informações todas as pessoas residentes em domicílios 
particulares permanentes (desconsiderando domicílios coletivos), pois o questionário do 
Censo Demográfico só capta as informações de infraestrutura desses domicílios. 
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A vulnerabilidade social atinge 84,2% das famílias capixabas (mais de 900 mil famílias). Em 
seus níveis mais elevados (vulnerabilidade alta e muito alta, índices acima de 0,441) essa 
porcentagem chega a 26,7%. A vulnerabilidade média estadual encontra-se na categoria 
média, sendo a melhor dimensão a de infraestrutura domiciliar (vulnerabilidade baixa: 0,119) 
e a pior dimensão a de empregabilidade, alocação do tempo e renda (vulnerabilidade alta: 
0,676). 
Comparando os resultados do estado com os resultados da Região Metropolitana da Grande 
Vitória, vemos que nem sempre esta região apresenta melhores resultados que o estado: a 
dimensão de composição familiar e mortalidade da RMGV é 7% superior à média do estado 
(0,277 ante 0,258).
4
 
                                                 
4
 O Anexo 2 possui tabulações auxiliares para os principais resultados. 
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Entre os municípios vemos que a vulnerabilidade se distribui de forma desigual no estado. O 
município mais vulnerável é Ibitirama (IVES 0,441), onde 95,9% das famílias estão expostas 
a algum nível de vulnerabilidade (sendo 53,2% com vulnerabilidade alta ou muito alta) e o 
menos vulnerável é a capital, Vitória, (IVES 0,238), onde 70,7% das famílias estão expostas a 
algum nível de vulnerabilidade (sendo 20,3% com vulnerabilidade alta ou muito alta). 
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Ibitirama e Vitória aparecem, ainda, como pior e melhor desempenho, respectivamente, nas 
dimensões de educação e empregabilidade, alocação do tempo e renda. Na dimensão de 
infraestrutura domiciliar, Santa Leopodina (0,411) aparece como pior município e Vitória 
ainda como melhor (0,013). A capital só perde a posição de melhor município segundo 
vulnerabilidade social na dimensão de composição familiar e mortalidade, onde Brejetuba 
aparece como melhor município (0,168) e Bom Jesus do Norte (0,310) como pior município. 
Os gráficos de distribuição dos municípios (Parada de Pen) segundo o IVES e as dimensões 
de vulnerabilidade nos dão uma dimensão conjunta da vulnerabilidade no Espírito Santo. No 
eixo das abcissas está a distribuição percentual dos municípios e nas ordenadas o valor do 
índice e das dimensões. O ponto vermelho apresenta a situação da RMGV e o ponto azul a 
média do estado. As linhas tracejadas verde, laranja e vermelha apresentam as limítrofes entre 
as escalas do indicador: abaixo da verde, vulnerabilidade baixa; entre a verde e a laranja, 
vulnerabilidade média, entre a laranja e a vermelha, vulnerabilidade alta e acima da vermelha 
vulnerabilidade muito alta. 
Analisando o gráfico de distribuição dos municípios segundo o IVES, vemos que o Espírito 
Santo possui uma vulnerabilidade média, onde a RMGV apresenta melhores resultados que a 
média do estado. 
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Analisando os gráficos de distribuição dos municípios segundo as dimensões do IVES a 
diferença da vulnerabilidade fica mais acentuada. Enquanto na dimensão de educação 80% 
dos municípios capixabas possuem vulnerabilidade baixa, na dimensão de empregabilidade, 
alocação do tempo e renda 90% dos municípios possuem vulnerabilidade muito alta. 
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Gráfico 3.7 - Distribuição percentual dos municípios segundo dimensão de 
Educação: Espírito Santo, 2010
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Fonte: Estimativas produzidas com base nos microdados do Censo Demográfico (IBGE), 2010.
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Gráfico 3.8 - Distribuição percentual dos municípios segundo dimensão de 
Empregabilidade, alocação do tempo e renda: Espírito Santo, 2010
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Fonte: Estimativas produzidas com base nos microdados do Censo Demográfico (IBGE), 2010.
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Gráfico 3.9 - Distribuição percentual dos municípios segundo dimensão de 
Infraestrutura domiciliar: Espírito Santo, 2010
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Fonte: Estimativas produzidas com base nos microdados do Censo Demográfico (IBGE), 2010.
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Gráfico 3.10 - Distribuição percentual dos municípios segundo dimensão 
de Composição familiar e mortalidade: Espírito Santo, 2010
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Fonte: Estimativas produzidas com base nos microdados do Censo Demográfico (IBGE), 2010.
Em termos populacionais, cerca de 400 mil capixabas não possuem vulnerabilidade (IVES 
igual a zero), os demais 3,1 milhões possuem algum tipo de vulnerabilidade. O ponto positivo 
é que os graus mais altos atingem um menor contingente populacional (1,1 milhão de 
habitantes encontram-se em vulnerabilidade alta ou muito alta) e que a distribuição dessa 
população mais vulnerável é relativamente concentrada na RMGV (43% da população com 
alta ou muito alta vulnerabilidade). 
No estado, a dimensão de empregabilidade merece maior atenção, que se destacou 
principalmente nos indicadores de subemprego, insuficiência de renda e pessoas com 15 anos 
ou mais que não realizam nenhuma atividade de alocação do tempo. Essa dimensão reforçou 
que a análise individualizada dos indicadores não é suficiente para medir a vulnerabilidade 
das famílias. Se apenas o desemprego tivesse sido analisado como indicador de 
empregabilidade a realidade do Espírito Santo seria bem diferente. Apenas 5,4% da população 
capixaba desempregada é um bom indicador quantitativo frente a realidade nacional, mas ao 
analisarmos que mais de um terço dos ocupados estão subempregados traz mais qualidade 
para a análise dos dados quando tratamos de vulnerabilidade. 
A dimensão de educação, necessita de atenção para o estoque populacional que não frequenta 
mais a escola. Adultos que não completaram o ensino básico e jovens de 15 a 17 anos que não 
frequentam escola devem ser foco das políticas, uma vez que encontram-se em idade ativa, 
para que isso não tenha consequências futuras sobre o emprego e a capacidade de geração de 
renda. 
Na dimensão de composição familiar e mortalidade, as famílias monoparentais podem não ser 
um determinante individual da vulnerabilidade, podendo estar associada a uma nova estrutura 
familiar, uma mudança de padrão. Para aprofundar essa questão é necessário que os gestores 
investiguem até que ponto a ausência de um dos pais pode interferir na vida de crianças e 
adolescentes, acompanhando mais de perto esses casos. Outra questão que merece atenção é a 
relação de dependentes com a população em idade ativa, onde o indicador, futuramente, pode 
apresentar uma tendência de alta devido ao envelhecimento da população. 
Por último, na dimensão de infraestrutura domiciliar, o acesso ao mínimo aos equipamentos 
básicos é realizado em todo estado, mas as atenções precisam se voltar para a adequabilidade 
do acesso. Por mais que a saúde não tenha sido contemplada diretamente pelo indicador, a 
ausência de banheiro, escoadouro adequado, energia elétrica ligada à rede geral, coleta de lixo 
direta e água canalizada ressaltam condições de precariedade da saúde da população. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Essa pesquisa foi iniciada com questionamentos a respeito da vulnerabilidade social no 
Espírito Santo. Apesar de as políticas públicas estaduais adotarem medidas de combate à 
vulnerabilidade social, não havia direcionamentos sobre como identificar essa população. A 
política pública estava atuando sobre questões comumente associadas à vulnerabilidade 
social, mas nunca antes efetivamente diagnosticadas como tal. 
Chegamos ao final da pesquisa com respostas para as perguntas iniciais e desafios para 
pesquisas futuras. O trabalho teve características bastante exploratórias, buscando referências 
teóricas para o tema, uma conceituação e mensuração da vulnerabilidade social, sendo um 
ponto inicial de um amplo espectro de pesquisa social. 
A vulnerabilidade social foi considerada como uma situação na qual o conjunto de 
características de uma família gera custos imediatos – ou gerará custos futuros – a terceiros 
em virtude das características socioeconômicas de seus membros ou do ambiente em que 
vive. Ou seja, a vulnerabilidade não está associada a um indivíduo ou ao fato de ele ser 
criança, idoso, deficiente. A vulnerabilidade está associada ao ambiente socioeconômico da 
família, podendo ser agravada em situações que envolvam certos grupos populacionais como 
estes. 
Vimos, ainda que a vulnerabilidade não é territorial, mas a espacialização dos indicadores dá 
aos gestores um elemento importante para direcionar a intervenção. Há municípios com 
famílias mais vulneráveis que outros. Associar à distribuição espacial das famílias vulneráveis 
diferentes graus de vulnerabilidade permite um direcionamento para a política pública. 
O momento é propício para a adoção de um conceito formal de vulnerabilidade social e de 
identificação dessa população. O Espírito Santo se destaca no cenário nacional por ter 
indicadores socioeconômicos positivos, em geral acima da média nacional, há interesse da 
gestão pública na vulnerabilidade social e outros estados já caminham no sentido da 
mensuração da vulnerabilidade. 
Uma observação importante a ser ressaltada é a convergência observada entre as pesquisas e 
os estudos já realizados sobre a vulnerabilidade social e sua associação com os resultados do 
Índice de Vulnerabilidade Social do Espírito Santo (IVES): o mercado de trabalho é um 
elemento importante para o combate da vulnerabilidade social. 
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Por último, o IVES foi construído com base em um levantamento empírico das políticas 
estaduais, das teorias e da realidade capixaba, priorizando as ações que já estão 
implementadas no Espírito Santo, como uma metodologia que não vai de encontro às ações já 
realizadas. 
Os estudos do banco Mundial, OIT e MTE ressaltam bastante a importância do acesso ao 
trabalho com qualidade, de forma que as famílias e os indivíduos tenham melhores condições 
de sobrevivência. E, atrelado ao mercado de trabalho, a educação como investimento no 
capital humano dos trabalhadores. 
A mensuração da vulnerabilidade social e a utilização de indicadores sintéticos pode ser um 
passo adiante na política pública estadual, por fornecer um caráter multidimensional ao 
diagnóstico das necessidades da população. 
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ANEXO 1 – INDICADORES SELECIONADOS PARA O IVES POR MUNICÍPIO 
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ANEXO 2: TOTAL DE FAMÍLIAS E DA POPULAÇÃO SEGUNDO ESCALAS DO 
IVES 
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